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RESUMO 

 

Introdução: O Ministério da Saúde brasileiro vem desenvolvendo um conjunto de ações 

fundamentado em uma estratégia de saúde digital, conforme preconizado pela Organização 

Mundial de Saúde. Uma dessas ações é a implementação do aplicativo e-SUS Território, 

que visa informatizar o trabalho dos Agentes Comunitários de Saúde (ACSs), estratégia 

pioneira no cenário nacional. Neste contexto, o conhecimento da usabilidade e da intenção 

de uso deste aplicativo pelos ACSs torna-se necessário para melhor compreensão e 

aprimoramento do sucesso desta nova tecnologia. Objetivo: Analisar a usabilidade e a 

intenção comportamental de uso do aplicativo e-SUS Território da estratégia e-SUS APS 

pelos Agentes Comunitários de Saúde. Método: Trata-se de estudo transversal analítico 

que se baseou no System Usability Scale (SUS) e na Teoria Unificada de Aceitação e Uso 

da Tecnologia (UTAUT 2). A população deste estudo foi composta por uma amostra 

probabilística de ACSs de uma macrorregião de saúde, considerando um nível de confiança 

de 95% e erro amostral de 5%. Assim, a população de estudo foi composta por 254 ACSs. 

A coleta de dados se deu on-line (web based-survey), devido ao período de pandemia da 

Covid-19, e adotou-se dois instrumentos baseados nos modelos supracitados. Utilizou-se o 

software Stata versão 14.0 para auxílio das análises. Inicialmente, realizou-se análise 

descritiva e em seguida a Análise Fatorial Confirmatório (CFA) como método de análise de 

modelagem de equações estruturais para a análise de associação entre os construtos e a 

intenção comportamental de uso do aplicativo. Resultados: O SUS-score mostrou que 

19,5% dos participantes consideraram a usabilidade do e-SUS Território como aceitável, 

49,4% como aceitação marginal e 31,1% como não aceitável. Verificou-se ainda que a 

intenção comportamental de uso foi influenciada positivamente pelo construto hábito, e este 

sofreu influência direta do moderador idade. Identificou-se ainda que o moderador idade 

influenciou os moderadores experiência de desempenho, experiência de esforço, influência 

social e hábito, sendo que quanto maior a idade, menor a percepção dos construtos. 

Conclusão: Conclui-se que a maioria dos ACSs considerou a usabilidade do aplicativo e-

SUS Território como aceitável ou aceitação marginal. Já em relação à intenção 

comportamental de uso do aplicativo, o construto hábito foi o único que esteve associado a 

este desfecho, dentre os construtos avaliados, tendo o mesmo sido moderado pela idade. 

 

Palavras-Chaves: Aplicativos móveis; Políticas de e-Saúde; Tecnologia da informação; 

Atenção Primária à Saúde; Software.
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ABSTRACT 

 

Introduction: The Brazilian Ministry of Health has been developing a series of actions 

grounded on a digital health strategy, as guided by the World Health Organization. One of 

these actions is the implementation of the e-SUS Territory application, which aims to 

computerize the work of Community Health Agents (ACS), a pioneering strategy on the 

national scene. In this context, knowledge of the usability and intended use of this application 

by ACS becomes necessary for a better understanding and improvement of the success of this 

modern technology. Objective: To analyze the usability and behavioral intention to use the e-

SUS Territory application of the e-SUS APS strategy by Community Health Agents. Method: 

This is an analytical cross-sectional study based on the System Usability Scale (SUS) and on 

the Unified Theory of Acceptance and Use of Technology (UTAUT 2). The population of this 

study consisted of a probabilistic sample of CHAs from a health macro-region, considering a 

confidence level of 95% and sampling error of 5%. Thus, the study population consisted of 

254 ACS. Data collection took place online (web based-survey), due to the Covid-19 

pandemic period, and two instruments were adopted based on the aforementioned models. 

Stata software version 14.0 was used to aid in the analyses. Initially, a descriptive analysis 

was carried out and then Confirmatory Factor Analysis (CFA) as a method of analysis of 

structural equation modeling for the analysis of association between the constructs and the 

behavioral intention to use the application. Results: The SUS-score showed that 19.5% of the 

participants considered the usability of the e-SUS Territory app as acceptable, 49.4% as 

marginal acceptance and 31.1% as not acceptable. It was also verified that the behavioral 

intention to use was positively influenced by the habit construct, and this was directly 

influenced by the age moderator. It was also identified that the age moderator influenced the 

moderators performance experience, effort experience, social influence and habit, and the 

older the age, the lower the perception of the constructs. Conclusion: It is concluded that 

most ACS considered the usability of the e-SUS Territory application as acceptable or 

marginal acceptance. Regarding the behavioral intention to use the application, the habit 

construct was the only one that was associated with this outcome, among the evaluated 

constructs, and it was moderated by age. 

 

Keywords: Mobile applications; eHealth Policies; Information Technology; Primary 

Health Care; Software.
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RESUMEN 
 

Introducción: El Ministerio de Salud de Brasil viene desarrollando una serie de acciones con 

el fin de establecer una estrategia de salud digital, siguiendo las orientaciones de la 

Organización Mundial de la Salud. Una de esas acciones es la implementación de la 

aplicación e-SUS Territorio, que tiene como objetivo informatizar el trabajo de los Agentes 

Comunitarios de Salud (ACS), una estrategia pionera en el escenario nacional. En este 

contexto, el conocimiento de la usabilidad y uso previsto de esta aplicación por parte de ACS 

se hace necesario para una mejor comprensión y mejora del éxito de esta nueva tecnología. 

Objetivo: Analizar la usabilidad y la intención conductual de uso de la aplicación e-SUS 

Territorio de la estrategia e-SUS APS por parte de los Agentes Comunitarios de Salud. 

Método: Se trata de un estudio transversal analítico basado en la Escala de Usabilidad del 

Sistema (SUS) y en la Teoría Unificada de Aceptación y Uso de la Tecnología (UTAUT 2). 

La población de este estudio estuvo constituida por una muestra probabilística de ACS de una 

macrorregión de salud, considerando un nivel de confianza del 95% y error de muestreo del 

5%. Así, la población de estudio estuvo constituida por 254 SCA. La recolección de datos se 

realizó en línea (encuesta basada en la web), debido al período de pandemia de Covid-19, y se 

adoptaron dos instrumentos con base en los modelos mencionados. Se utilizó el software Stata 

versión 14.0 para ayudar en los análisis. Inicialmente se realizó un análisis descriptivo y luego 

el Análisis Factorial Confirmatorio (AFC) como método de análisis de modelado de 

ecuaciones estructurales para el análisis de asociación entre los constructos y la intención 

conductual de uso de la aplicación. Resultados: El SUS-score mostró que el 19,5% de los 

participantes consideró aceptable el Territorio e-SUS, el 49,4% como aceptación marginal y el 

31,1% como no aceptable. También se verificó que la intención conductual de uso fue 

influenciada positivamente por el constructo hábito y este fue influenciado directamente por el 

moderador de edad. También se identificó que la edad del moderador influyó en la 

experiencia de desempeño, la experiencia de esfuerzo, la influencia social y el hábito de los 

moderadores, y a mayor edad, menor percepción de los constructos. Conclusión: Se concluye 

que la mayoría de las ACS consideraron aceptable y/o aceptación marginal la usabilidad de la 

aplicación e-SUS Territorio. En cuanto a la intención conductual de uso de la aplicación, el 

constructo hábito fue el único que se asoció a este desenlace, entre los constructos evaluados, 

y fue moderado por la edad. 

 

Palabras llave: Aplicaciones móviles; Políticas de eSalud; Tecnología de la informacion; 

Primeros auxilios; Software.
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1 INTRODUÇÃO 

 

O uso das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) no campo da 

saúde tem se tornado cada vez mais essencial tanto na prática assistencial quanto gerencial. 

Este uso tem permitido aos profissionais de saúde, gestores, usuários e comunidades maior 

facilidade e agilidade na obtenção e uso das informações necessárias para a subsidiar o 

processo decisório e produção de conhecimentos (HOLLIS et al., 2017; WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2016). A fim de potencializar o uso de informações em saúde, diversos 

países vêm investindo no desenvolvimento e melhorias de estratégias digitais, em busca de 

sistemas de informação em saúde (SIS) mais eficientes e seguros (QUITES et al., 2022). Este 

movimento é incentivado pela Organização Mundial de Saúde (OMS), que vem definindo um 

conjunto de ações e recursos tecnológicos, denominados Estratégia Global de Saúde Digital 

(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2021). 

Seguindo esta linha, adotou-se e implementou-se no Brasil uma série de ações com a 

finalidade de estabelecer uma estratégia de saúde digital, conforme orientado pela OMS em 

busca de um Sistema Único de Saúde (SUS) eletrônico (SUS eletrônico). Neste sentido, foram 

estabelecidas diversas ações como a atualização da Política Nacional de Informática e 

Informação em Saúde (PNIIS), a implementação da Estratégia e-Saúde para o Brasil 

(BRASIL, 2017) e a elaboração do Plano de Ação, Monitoramento e Avaliação de Saúde 

Digital para o Brasil, dentre outras medidas (BRASIL, 2020a). Tudo isso visa maior 

qualificação da gestão da informação em todo o território nacional. 

No Brasil, a materialização destas ações para o desenvolvimento de um SUS 

eletrônico teve início na Atenção Primária à Saúde (APS), a partir de 2013, por meio da 

implementação da estratégia e-SUS Atenção Primária à Saúde (e-SUS APS), que propõe a 

individualização dos dados e registro clínico, integração dos diferentes SIS da APS, 

eliminação do retrabalho no registro dos dados, informatização das Unidades Básicas de 

Saúde (UBSs). Além disso, espera-se a produção de informações com dados qualificados para 

o usuário e para os profissionais com vistas à gestão e à qualificação do cuidado em saúde 

centrado no indivíduo, na família, na comunidade e no território (BRASIL, 2021; BRASIL, 

2017). 

A estratégia e-SUS APS conta como base central de dados o Sistema de Informação 

para a Atenção Básica (SISAB), que tem como premissa a consolidação de um sistema 

unificado, integrando todos os outros SIS envolvidos na APS (BRASIL, 2021; MONTAGUE, 

2014). Para alimentação de dados no SISAB, a estratégia e-SUS APS disponibiliza aos 
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municípios brasileiros dois sistemas de softwares, a saber: a) Coleta de Dados Simplificada 

(CDS) e; b) Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC). É importante destacar que o SISAB 

pode ser alimentado também por sistemas próprios, e os dados são integrados pela Rede 

Nacional de Dados em Saúde (RNDS) (BRASIL, 2021). 

O sistema de CDS foi desenvolvido para ser adotado provisoriamente em UBSs que 

não possuem acesso à rede de internet. Já o sistema PEC foi desenvolvido para UBSs com 

acesso estável à internet e busca auxiliar todo o fluxo da unidade como: agenda dos 

profissionais, lista de atendimentos, histórico de prontuários do cidadão, atendimento 

domiciliar, exportação da produção da unidade e geração de relatórios utilizando o prontuário 

eletrônico como principal ferramenta tecnológica para estruturar o trabalho dos profissionais 

de saúde das UBSs (BRASIL, 2021; BRASIL, 2017). 

Destaca-se ainda que o sistema PEC permite a integração com aplicativos, ampliando 

assim a capacidade de troca de informações entre e intra equipes. Um destes aplicativos, 

integrado ao PEC disponibilizado pelo MS, é o e-SUS Território, objeto deste estudo, que visa 

a informatização do trabalho dos Agentes Comunitários de Saúde (ACSs). Ele foi criado para 

ser utilizado por meio de dispositivos móveis e tem como objetivo facilitar o processo de 

trabalho dos ACSs, permitindo, assim, o registro eletrônico de suas atividades de forma rápida 

e segura (BRASIL, 2022). 

O e-SUS Território permite o registro do cadastro de pessoas, famílias e/ou territórios, 

além de acompanhamento das visitas domiciliares. Suas principais vantagens são a eliminação 

de fichas de papel (Cadastro Domiciliar e Cadastro Individual); eliminação do processo 

auxiliar de digitação do cadastro; redução no armazenamento de fichas de papel dentro da 

UBS; diminuição do tempo de compartilhamento de informação com o restante da equipe e 

redução no tempo de cadastramento e atualização dos cadastros dos usuários no território 

(BRASIL, 2022). 

Vale destacar que a informatização do processo de trabalho dos ACSs é uma iniciativa 

pioneira no âmbito nacional e, portanto, traz mudanças significativas no cotidiano de trabalho 

destes profissionais. Considerando esta nova perspectiva de trabalho, torna-se importante 

analisar a usabilidade deste aplicativo, assim como os fatores que influenciam a intenção 

comportamental de uso por parte dos ACSs. Partindo do exposto, emergiram os seguintes 

questionamentos: Quais são os fatores que influenciam a intenção comportamental de uso do 

aplicativo e-SUS Território da estratégia e-SUS APS pelos ACSs? Qual é o nível de 

usabilidade do e-SUS Território na percepção de ACS? 

A análise destas questões justifica-se pela importância do uso deste aplicativo no 
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cotidiano de trabalhos dos ACSs. Além disso, destaca-se que, no limite de nosso 

conhecimento, não há na literatura estudos sobre a intenção de uso e/ou usabilidade do 

aplicativo e-SUS Território da estratégia e-SUS APS.
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

Analisar a usabilidade e fatores que influenciam a intenção comportamental de uso do 

aplicativo e-SUS Território da estratégia e-SUS APS por agentes comunitários de saúde. 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

a) Analisar os construtos que influenciam a intenção comportamental de uso do 

aplicativo e-SUS Território pelos agentes comunitários de saúde; 

b) Analisar fatores moderadores que possam influenciar construtos presentes no 

modelo de adoção/uso aplicado neste estudo; 

c) Identificar o nível de usabilidade da interface de uso do aplicativo e-SUS 

Território percebido pelos agentes comunitários de saúde.
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3 REVISÃO DA LITERATURA 

 

3.1 SISTEMAS DE INFORMAÇÕES EM SAÚDE 

O Brasil vem atuando na implementação de uma Política Nacional de Informação e 

Informática em Saúde (PNIIS), visando nortear as ações de transformação digital no campo da 

saúde, uma vez que o uso de informações tem sido cada vez mais essencial na prática 

assistencial e gerencial, propiciando aos profissionais de saúde, gestores e usuários maior 

facilidade e agilidade na obtenção de informações e recursos disponíveis (HOLLIS et al., 

2017; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2016). 

Como forma de otimizar o uso dessas informações, torna-se fundamental a adoção de 

SIS mais efetivos e confiáveis. Vale destacar que SIS consistem em estratégias de inovação 

que instrumentalizam a coleta, o processamento, análise e disseminação da informação, 

potencializando o seu uso nos sistemas e serviços de saúde (CAVALCANTE et al., 2019; 

QUITES et al., 2022). 

Dentre os principais objetivos do uso de SIS está o apoio ao processo decisório tanto 

gerencial quanto clínico, além de possibilitar o planejamento, apoiar pesquisas, permitir 

análises de tendências e situação de saúde e reforçar a comunicação dos desafios de saúde 

para diferentes grupos (VAGANOVA et al., 2017; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 

2010). O uso dos SIS tem potencial ainda para a colaboração na compreensão dos problemas 

individuais e coletivos da população, auxiliando no processo decisório no âmbito de políticas 

e do cuidado em saúde. Além de ser utilizado também para investigação e planejamento de 

controle de doenças e agravos (BRANCO, 1996; MORAES, 1994; WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2010). 

Atualmente, diversos países vêm investindo no desenvolvimento e melhorias de 

estratégias digitais no campo da saúde, em busca de soluções digitais para esta área, incluindo 

nestas os SIS. Estas estratégias caracterizam-se pela oferta de serviços e informações com 

apoio da rede de internet, dispositivos móveis, computadores e tecnologias da informação. 

Este movimento tem sido incentivado pela OMS, que definiu um conjunto de ações 

denominado Estratégia Global de Saúde Digital (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 

2021). 

Seguindo esta linha, o Brasil também vem adotando e implementando uma série de 

ações com a finalidade de estabelecer uma estratégia de Saúde Digital, conforme orientado 

pela OMS. Destaca-se a atualização da PNIIS, definição e implantação do Plano de 
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Transformação Digital, do Plano de Ação, Monitoramento e Avaliação da Saúde Digital para 

o Brasil, da estratégia e-SUS Atenção Primária à Saúde e Estratégia de Saúde Digital para o 

Brasil (BRASIL, 2017, 2020b, 2020c, 2021). 

Vale ressaltar que, no Brasil, a informatização do SIS iniciou-se antes mesmo da 

implantação do SUS, tendo sido desenvolvida pela Previdência Social, com o objetivo de 

controlar as contas dos serviços ambulatoriais e hospitalares que prestavam assistência à 

saúde na época. A partir daí, o Ministério da Saúde (MS) implantou diversos SIS de 

abrangência nacional, sendo o primeiro em 1975, denominado Sistema de Informação sobre 

Mortalidade (SIM) e, desde então, foram instituídos vários sistemas a partir da evolução das 

políticas públicas de saúde (CAVALCANTE et al., 2015b; COELHO NETO; CHIORO, 

2021). 

Desde a regulamentação do SUS, houve valorização do uso dos SIS, atribuídas 

principalmente à União, estados e Distrito Federal a organização e coordenação dos mesmos. 

Havia previsão também de um sistema nacional integrado a ser organizado pelo MS e 

articulado com os estados e municípios. Porém, os SIS apresentaram-se ao longo dos tempos 

fragmentados e subutilizados apesar da quantidade de informações que podem fornecer 

(SANTOS; PEREIRA; SILVEIRA, 2017). Além disso, como advento da rede de internet os 

sistemas existentes apresentaram um novo problema que é a conectividade. 

Além disso, identifica-se que as informações disponíveis nos diferentes SIS não têm 

sido utilizadas em sua totalidade, principalmente devido à baixa qualidade dos dados e à 

desarticulação dos SIS, formando “ilhas da informática”, mantendo o padrão de fragmentação 

(CAVALCANTE et al., 2015a, 2015b; BRASIL, 2002). 

De fato, as informações têm pouco valor se não estiverem disponíveis em formatos 

que atendam às necessidades de diferentes grupos, como formuladores de políticas, 

planejadores, gestores, prestadores de cuidados de saúde, comunidades e indivíduos. A forma 

como a informação é recolhida e apresentada, e a sua disseminação e comunicação, são, 

portanto, atributos essenciais (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2010). 

Importante salientar também que a informação em saúde possui um cunho 

multidimensional. Esta não é uma mera transformação dos dados ou a difusão dos SIS e bases 

de dados ou ainda conjunto de indicadores, informações e relatórios. Está atrelada a uma 

política que ressalte o controle social, pautada pela ética, com dados verídicos produzidos com 

qualidade para cidadãos, gestores, profissionais e pesquisadores da saúde (PEREIRA; LIMA, 

2008). 

Desta forma, os SIS são mecanismos importantes para obtenção de informações em 
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saúde. Como já pontuado, desde os primeiros SIS criados no País, percebe-se a utilização 

basicamente para repasse de verbas (financiamento), fragmentados, possuindo cada núcleo de 

tecnologia da informação autonomia para desenvolver próprios sistemas ou softwares, não 

havendo diálogo entre os principais SIS disponibilizados pelo MS. A fragmentação dos 

sistemas é advinda da própria fragmentação do modo de o Estado trabalhar (COELHO NETO; 

CHIORO, 2021; PEREIRA; LIMA, 2008). 

Cabe mencionar que a temática da informação em saúde fica muito no domínio de 

experts da área ou da academia e pouco acesso e discussão com a população. Assim, gestores 

resistem em incluir a informática em saúde bem como novas TDIC para discussão nos fóruns 

decisórios, levando à pressão de empresas privadas da informática e sucateamento dos 

espaços públicos. Importante enfatizar que a saúde é um campo de mercado promissor para as 

soluções tecnológicas, porém as empresas privadas possuem interesses apenas financeiros e 

tentam subordinar as políticas públicas aos seus interesses (CAVALCANTE et al., 2015a; 

MORAES; GÓMEZ, 2007). 

Na prática, com o uso adequado de TDIC é possível melhorar a saúde de um país com 

ações, visando melhorar a qualidade das informações registradas, definindo competências, e 

determinando uma estrutura de conectividade, interoperabilidade e padrões para 

compartilhamento dos dados (BRASIL, 2016). 

Com o avanço da informatização nos ambientes de saúde, o fortalecimento do SIS tem 

sido fundamental para o estabelecimento de um sistema de saúde mais resiliente e sustentável. 

Ter dados de qualidade, em tempo hábil, é necessário para que os países respondam às 

necessidades prontamente, especialmente em tempos de crises de saúde pública. A 

universalização do uso de SIS tem sido amplamente utilizada para fundamentar as decisões 

gerenciais nos serviços de saúde sendo, nas últimas décadas, estratégias amplamente 

utilizadas em todos os níveis da atenção à saúde (SILVA et al., 2018). 

Nesse sentido, a universalização do uso de SIS para fundamentar a gestão e assistência 

foi considerada para as mais diversas esferas dos sistemas de saúde, sendo utilizada como 

estratégia de Estado na totalidade dos serviços de saúde (SILVA et al., 2018). Conforme já 

mencionado anteriormente, os SIS adotados no Brasil vêm passando por reestruturação para 

adaptarem-se às necessidades informacionais da atualidade, como maior conectividade e 

interoperabilidade.  

Essa reestruturação se dá principalmente devido ao grande número de 

heterogeneidade, à falta de padronização na obtenção e tratamento de dados, à dificuldade de 

conectividade dos serviços de saúde com a internet e principalmente à ausência de 
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interoperabilidade destes diferentes SIS. É importante ainda destacar que essa reestruturação 

também visa o alinhamento do Brasil às ações e estratégias internacionais de Saúde Digital a 

adesão à política de governo eletrônico por meio de um SUS eletrônico (FONSECA et al., 

2021; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2016) BRASIL, 2018). 

A Saúde Digital envolve a aplicação de soluções digitais para a saúde, facilitando 

assim o atendimento aos usuários de uma forma mais confortável. A tecnologia aplicada na 

Saúde Digital ajuda os profissionais de saúde, usuários e a população a obterem informações e 

recursos que estão disponíveis on-line (HOLLIS et al., 2017; ROTONDI et al.; 2015; WHO; 

2016).  

              Assim, uma estratégia internacional sobre Saúde Digital se definiu enfatizando o 

impacto que as TDIC podem ter no cuidado em saúde, na saúde pública, na pesquisa e nas 

atividades relacionadas à saúde (LANDSBERG, 2017). 

A estratégia de Saúde Digital tem três componentes principais: a) gestão do 

conhecimento; b) ferramentas e métodos e; c) políticas. Esses componentes trabalham para 

consolidar um sistema com redes de apoio de produção científica e tecnológica, gestão de 

infraestrutura e recursos humanos, redução de barreiras ao acesso aos serviços de saúde e 

promoção da inclusão da comunidade. Algumas barreiras incluem as dificuldades enfrentadas 

quando utilizados os sistemas e aplicativos, tanto por profissionais de saúde e usuários bem 

como a garantia da segurança e a privacidade dos dados dos usuários transmitidos por esses 

sistemas. Outro desafio na Saúde Digital é a interoperabilidade entre os sistemas e o elevado 

custo da implementação (FONSECA et al., 2021; KHO, GILLESPIE, MARTIN-KHAN, 

2020; PAHO, 2018). 

O MS brasileiro, responsável por esta reestruturação, optou por iniciar o processo pela 

APS através da implantação e consolidação de uma nova base de dados para a Atenção 

Básica, denominada SISAB. Esse novo sistema vem sendo implementado desde 2013, com o 

objetivo de orientar o modelo de informação para a gestão da APS nas três esferas de governo, 

além de melhorar a qualidade da informação em saúde e otimizar o uso dessas informações 

pelos gestores, profissionais de saúde e cidadãos (BRASIL 2018). 

A implantação do SISAB se dá por meio da estratégia da Secretaria de Atenção 

Primária à Saúde do Ministério da Saúde (SAPS/MS), denominada e-SUS APS. Essa 

estratégia é um conjunto de ações que permitem o aprimoramento da gestão e coordenação do 

cuidado, a informatização das UBSs, a integração de informações e a redução do trabalho na 

coleta de dados, visando facilitar e contribuir com a organização do trabalho dos profissionais 

da AB (CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE, 2013). 
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Dentre as várias atividades envolvidas na estratégia e-SUS APS, destacam-se a 

implantação de dois sistemas de software que instrumentalizam a coleta de dados a serem 

inseridos no SISAB, sendo eles: a) Coleta de Dados Simplificada (CDS) e b) Prontuário 

Eletrônico do Cidadão (PEC), uma vez que o SISAB atua como base de dados. A opção pelo 

software de captação de dados deve ocorrer durante o processo de implantação e de acordo 

com o contexto local, como estrutura da UBS e principalmente em relação à conectividade e 

informatização (BRASIL, 2018). 

O sistema PEC deve ser adotado preferencialmente em todo território nacional e está 

sendo desenvolvido para UBSs com acesso estável à internet. Transitoriamente as UBSs sem 

conectividade e com baixa estrutura de informatização devem adotar o sistema CDS, que 

permite a captação de dados essenciais, possibilitando o cadastro dos usuários da unidade e o 

registro resumido dos atendimentos individuais e coletivos (BRASIL, 2018). É preciso 

destacar ainda que o SISAB pode ser alimentado por sistemas próprios. 

O sistema PEC permite o registro individualizado e auxilia todo o fluxo da unidade, 

como: agenda dos profissionais, lista de atendimentos, histórico de prontuários do cidadão, 

atendimento domiciliar, exportação da produção da unidade e geração de relatórios, utilizando 

o prontuário eletrônico como principal ferramenta tecnológica para estruturar o trabalho dos 

profissionais de saúde das UBSs (BRASIL, 2018). Uma das inovações da estratégia e-SUS 

APS é a disponibilização de aplicativos para uso em dispositivos móveis. 

Por meio do PEC está disponível o aplicativo e-SUS Território, objeto deste estudo, 

que visa informatizar o trabalho dos ACSs. Esta é uma inovação pioneira, no âmbito nacional, 

que tem como objetivo facilitar o trabalho destes profissionais, possibilitando a 

informatização de suas atividades (BRASIL, 2020a). 

Ele foi desenvolvido para uso em dispositivos móveis, permitindo o registro das 

atividades no próprio domicílio e durante a visita domiciliar, principalmente em locais de 

difícil manejo de computadores e/ou notebooks (BRASIL, 2020a). No próximo capítulo 

iremos descrever as funcionalidades e aplicações desta inovação. 

3.2 O APLICATIVO E-SUS TERRITÓRIO E SUAS FUNCIONALIDADES 

O aplicativo e-SUS Território foi desenvolvido pelo MS em parceria com a 

Universidade Federal de Santa Catarina, no ano de 2016, sendo disponibilizado para 

utilização em dispositivos móveis como tablets e smartphones, com o objetivo de facilitar a 

atuação do ACS em campo, oferecendo maior segurança e facilidades durante o processo de 

trabalho (BRASIL, 2022). 
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Para sua criação, foram considerados aspectos relacionados ao conforto do profissional 

durante as visitas domiciliares, à segurança dos dados e à usabilidade da ferramenta como 

objeto importante na melhoria do desenvolvimento dos SIS na APS (BRASIL, 2022; PIRES 

et al., 2021). Por meio de mecanismos de interoperabilidade, ele é integrado ao PEC, que por 

sua vez é responsável por armazenar e disseminar os dados registrados sobre a situação de 

saúde de cada indivíduo, família e comunidades (BRASIL, 2022). A entrada de dados por 

meio desta aplicação permite que os profissionais, gestores e usuários tenham conhecimento 

da real situação de saúde da coletividade, aproximando-os ao processo de planejamento das 

equipes (BRASIL, 2022). 

Trata-se da primeira experiência, de abrangência nacional, de informatização do 

processo de trabalho dos ACSs. Os dados coletados anteriormente em formulários de papel 

levavam ao acúmulo de informações escritas manualmente, portanto, dificultando a produção 

de relatórios com características sociossanitárias e sociodemográficas dos domicílios, além de 

problemas e condições de saúde dos usuários das equipes de APS. A era digital, com o uso do 

e-SUS Território no cotidiano dos ACSs, facilitou as ações realizadas no processo de trabalho 

de forma estruturada, rápida e segura (BRASIL, 2022). 

Além disso, o e-SUS Território possibilita o controle da área de abrangência sob 

responsabilidade de cada unidade de saúde, atuando na conscientização, prevenção de 

doenças, endemias e acompanhando as condições de saúde da população (ABREU et al., 

2020; BRASIL, 2022). 

Os aplicativos para uso em dispositivos móveis são contemporâneos, geradores de 

elementos por apresentarem facilidades de transporte, armazenamento e bom desempenho 

(CAVALCANTE et al., 2019; VASCONCELOS et al., 2021). Os principais atributos desses 

aparelhos móveis estão conexos com o hiato da mobilidade, na medida em que podem ir com 

o usuário onde se encontrar, ponderando que pode ser empregado como aparelho pessoal, que 

se está habituado a lidar no cotidiano (VASCONCELOS et al., 2021). 

Além do mais, apresenta custo mais exequível, são mais simples de se manejar, 

portáteis e multitarefas. No que tange à multifuncionalidade, salienta-se que um dispositivo 

móvel proporciona ferramentas integradas pela internet e a web para cooperação de acesso e 

interatividade aos aplicativos desenvolvidos notadamente para esses aparelhos 

(CAVALCANTE et al., 2018; VASCONCELOS et al., 2021). 

Estudos internacionais identificam que os aplicativos móveis se destacam ao 

configurar uma tecnologia que outorga o acesso à informação com a funcionalidade de um 

dispositivo que pode estar ao alcance em qualquer lugar e a todo momento, contribuindo para 
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avanço de um novo modelo de atendimento à saúde (BANOS et al., 2015; ZHOU et al., 

2019), visto que opera na evolução do fluxo de informações, o que favorece a otimização e a 

coordenação dos sistemas de saúde (MING et al., 2020; ROESS, 2017). Destarte, possibilita o 

acesso a informações de forma eficaz e rápida, promovendo e favorecendo a universalização 

de informações essenciais. 

Outros estudos internacionais assinalam que o uso de dispositivos móveis na coleta de 

dados diminui a probabilidade de erros humanos no ensejo do registro das respostas 

(RIVERA-ROMERO et al., 2018; SHEEHAN; KHALIL; KAY, 2019). Neste ínterim, a 

gestão do cuidado é beneficiada com o uso de tecnologias móveis, com destaque para o 

monitoramento remoto de clientes, o apoio à tomada de decisões e o suporte ao diagnóstico 

(MING et al., 2020; VASCONCELOS et al., 2021). 

Ademais, o e-SUS Território permite que os ACSs façam registros das visitas 

domiciliares e demais ações, proporcionando o registro das informações de forma 

individualizada e promovendo visibilidade ao alcance das ações do ACS no acompanhamento 

dos indivíduos (BRASIL, 2022). 

Nesse sentido, o registro de visita ao cidadão realizado pelo ACS se faz diante da 

demanda de ações diretas às pessoas dentro de uma família, tais como: cadastramento ou 

atualização de cadastros, busca ativa, acompanhamento, egresso de internação, convites para 

atividades coletivas e/ou campanhas de saúde, orientação e ações de prevenção de danos e/ou 

promoção da saúde. Indiretamente é possível vincular os indivíduos a seus núcleos familiares 

e calcular também quantas famílias foram visitadas (BRASIL, 2022). 

Com a utilização do e-SUS Território, o MS busca simplificar o registro das 

informações pelos ACSs, eliminar as fichas de cadastro das famílias (cadastro domiciliar e 

cadastro individual), eliminar o processo auxiliar de digitação do cadastro considerando o uso 

do CDS, reduzir o armazenamento de fichas de papel dentro da UBS, aumentar a velocidade 

de compartilhamento de informação com o restante da equipe multiprofissional, reduzir o 

tempo de cadastramento e atualização dos cadastros da população no território (BRASIL, 

2022). 

Dessa forma, essas finalidades do aplicativo emergem como estratégia para reduzir 

fragilidades constantes no cotidiano de trabalho das equipes de APS nos municípios. Tais 

fragilidades dizem respeito à quantidade insuficiente de computadores, baixa qualidade e 

estabilidade da internet, grande número de famílias acompanhadas pelos ACSs, sobrecarga de 

trabalho, coexistência entre papel e informatização (CARRENO et al., 2015; CAVALCANTE 

et al., 2015a, 2015b; RIQUINHO et al., 2018). 
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Considerando as fragilidades da implantação do software e a necessidade de melhoria 

da usabilidade e interface do aplicativo, foram necessárias atualizações. como demonstrado na 

Timeline do aplicativo e-SUS Território: 

 

Versão 1.0.0 - (30/10/2016): Primeira versão disponibilizada: Permitia o Cadastro de 

imóveis, domicílios, famílias, cidadãos, histórico de visita a imóveis, domicílios, às famílias e 

cidadãos; 

Versão 1.0.01 - (22/12/2016): Atualização da base de endereços; Inclusão do ícone para 

apartamento; ordenação dos imóveis de acordo com o complemento. 

Versão 1.0.02 – (03/04/2017): Correção do problema ao abrir tela de motivo. 

Versão 1.0.03 - (14/05/2017): Correção de bugs. 

Versão 1.1.00 - (14/04/2017): Atualização dos procedimentos Sistema de Gerenciamento da 

Tabela de Procedimentos (SIGTAP); Inclusão de funcionalidades para visualizar e corrigir 

falhas na sincronização de fichas; Logradouros não são mais agrupados por CEP; Ajuste de 

layout para tablets menores; correção de bugs; compatível com PEC 2,2 ou versão superior. 

Versão 1.2.00: Relatórios do Território; Correção de bugs. 

Versão 1.2.01: Correção de bug nos relatórios. 

Versão 1.2.02 - (21/09/2017): Ocultando lotações repetidas. 

Versão 1.2.03 - (03/10/2017): Correção de bugs na sincronização; Melhoria do processo de 

autenticação. 

Versão 1.2.04 - (15/02/2018): Motivos de visitas individuais atualizadas para homens; 

Melhoria no agrupamento de domicílios; Informando sincronização realizada há mais de 10 

dias; Melhorias e correções de bugs. 

Versão 1.3.00: Nova regra para campos de situação de rua no cadastro individual. 

Versão 1.3.01: Melhorias no processo de sincronização; Correção de bugs na tela de 

inconsistências da sincronização. 

Versão 1.3.02 - (29/03/2018): ACE pode cadastrar cidadão e visualizar todos os seus dados; 

Melhorias e correções de bug. 

Versão 1.3.03: Correção de bug ao realizar visita em imóvel; Melhorias e correções de bug; 

Versão 1.3.04 - (23/07/2018): Remoção da logomarca do governo em período eleitoral. 

Versão 1.3.05 - (26/07/2018): Correção de bug ao realizar visita em alguns dispositivos; 

Correção na validação da data de óbito, que aceitava datas como 00/00/2018. 

Versão 1.3.06 - (07/09/2018): Melhoria do processo de autenticação; Melhorias na solução de 

inconsistências da sincronização; Não registra mais log de erro na memória do dispositivo; 
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Melhorias e correções de bugs. 

Versão 1.4.00 - (20/02/2019): Funcionalidades para Editar e Mesclar logradouros, disponíveis 

após sincronizar com PEC 3.2 ou superior; Novas ocupações; Suporte ao Android Oreo; 

Melhorias e correções de bugs. 

Versão 1.4.01 - (24/06/2019): Melhorias e correções de bugs; 

Versão 1.4.02 - (07/08/2019): Atualização da base de endereços; Suporte à sincronização 

com servidor seguro (http); Pequenas melhorias. 

Versão 2.0.01 - (05/02/2020): Inclusão do CPF como identificador do cidadão; Destaque das 

“condições a acompanhar” de cada cidadão, a partir da “Ficha de Cadastro Individual”; 

Inclusão da marcação de “Última visita” apresentada no domicílio, de acordo com fichas de 

visitas feitas ao núcleo familiar; Melhoria das telas de registro de visitas; Melhorias das telas 

de informações do cidadão e do imóvel, removendo os resumos laterais; Facilidade na 

atribuição de novo responsável familiar, quando necessário; Melhoria do cadastro das 

condições gerais de saúde do cidadão; Outras melhorias e correções de erros pontuais. 

Versão 2.1.00 - (30/03/2020): Nova tela inicial do aplicativo, com melhorias na lista de 

logradouros; Inclusão de ajuda de contexto para as telas de resumo do imóvel e resumo do 

cidadão; Melhorias nas buscas de cadastro; Nova lista de imóveis do logradouro, com 

destaque para informações mais relevantes; Outras melhorias e correções de erros pontuais. 

Versão 2.1.01 - (08/04/2020): Correção no carregamento da lista de logradouros; Correção no 

carregamento dos relatórios de território; 

Versão 2.1.02 - (07/05/2020): Correção no tempo de carregamento da lista de imóveis; 

Correção no tempo de carregamento da busca; Outras melhorias e correções de erros pontuais. 

Versão 2.1.03 - (17/06/2020): Suporte à sincronização com PEC 3.2.25; Outras melhorias e 

correções de erros pontuais. 

Versão 3.0.0: Adaptação de todo o aplicativo para permitir uso em smartphones, Novo padrão 

dos campos de cadastro de todo o aplicativo, Inclusão de contextualização do aplicativo após 

a instalação inicial. Inclusão de ajuda para a tela de sincronização; novos ícones para 

identificação dos tipos de imóveis; Total de condições a acompanhar inclusão também nas 

visitas familiares; Inclusão do Número do Prontuário Familiar nos dados enviados na Ficha de 

Visita, quando realizada para a família; Outras melhorias e correções de erros pontuais. 

Versão 3.1.0 - (19/07/2020): Inclusão dos filtros de cadastros; Outras melhorias e correções 

de erros pontuais. 

Versão 3.2.0 - (31/08/2020): Compatibilidade atualizada para a versão 4.0 do PEC; Data da 

última ficha agora é exibida no cadastro do cidadão; Inclusão de filtro de última atualização 
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para cidadãos; Outras melhorias e correções de erros pontuais. 

Versão 3.2.1- (28/11/2020): Correções no comportamento das listas de imóveis e da busca; 

Versão 3.2.2 - (27/11/2020): Ajustes e correções nos filtros de “Microárea” e “Visitado há”; 

Outras melhorias e correções menores. 

Versão 3.2.3 - (12/01/2021): Compatibilidade atualizada para a versão 4.1.6 PEC. 

Versão 3.2.4 - (20/01/2021): Atualização de compatibilidade com e-SUS APS PEC. 

Versão 3.2.5 - (27/01/2021): Atualização de compatibilidade com o e-SUS APS PEC.  

Versão 3.2.6 - (24/02/2021): Atualização de compatibilidade com o e-SUS APS PEC.  

Versão 3.2.7 - (06/04/2021): Atualização das opções da lista de Etnias. 

Versão 3.2.8 - (20/04/2021): Atualização de compatibilidade com o e-SUS APS PEC. 

Versão 3.3.0 - (01/06/2021): Funcionalidade de cadastro de coordenadas para imóveis; Coleta 

de coordenadas ao realizar visitas; Visualização de mapa, para imóveis com coordenadas 

cadastradas; Inclusão do campo “microárea” na edição de logradouros; Nova tela “Obter 

ajuda”; Melhorias e correções. 

Versão 3.3.1 - (29/06/2021): Atualização da lista de povos e comunidades tradicionais; 

Correções de layout; Correção do campo “Nome de Logradouro” na edição de Logradouro. 

Versão 3.3.2 - (29/07/2021): Atualização de compatibilidade com o e-SUS APS PEC. 

Versão 3.3.3 - (27/09/2021): Atualização de compatibilidade com o e-SUS APS PEC. 

Versão 3.3.4 - (15/10/2021): Atualização de compatibilidade com o e-SUS APS PEC; 

Melhorias e correções. 

Versão 3.3.5 - (23/11/2021): Atualização de compatibilidade com o e-SUS APS PEC. 

Versão 3.3.6 - (16/12/2021): Atualização de compatibilidade com o e-SUS APS PEC. 

Versão 3.4.0 - (04/02/2022): Implementação a sincronização por microárea, compatível com 

e-SUS APS 4.3.9 ou superior; Melhorias de layout e correções de bugs. 

Versão 3.4.1: Correções no campo de origem do envio na Ficha de Cadastro Individual; 

Versão 3.5.0 - (07/04/2022): Implementação da Lista de Cidadãos no aplicativo; Atualizações 

de compatibilidade com e-SUS APS PEC. 

Versão 3.5.1 - (11/07/2022): Atualização da lista de países de nascimento, para o cadastro do 

cidadão; atualização de compartilhamento com e-SUS APS PEC. 

Versão 3.6.0 - (12/08/2022): Disponibilização do termo de uso e política de privacidade; 

Atualização de compatibilidade com e-SUS AOS PEC. 

 

O fluxo de informação passa por várias etapas, nessa perspectiva o desenvolvimento 
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do sistema prioriza o atendimento realizado pelos profissionais de saúde e não mais o 

preenchimento de informações gerenciais e administrativas, as quais devem ser geradas de 

forma secundária pelo sistema (BRASIL, 2022). O envio de informações pode ser realizado 

de duas maneiras, de forma on-line, transmitindo as informações registradas pelo ACS 

diretamente ao PEC, por meio da sincronização dos dados via internet móvel, e pela Coleta de 

Dados Simplificada (CDS) (Figura 1). 

 

Figura 1. Fluxo de Cadastro/Atualização usando Coleta de Dados Simplificada, Brasil, 

2022. 

 

 
Fonte: (BRASIL, 2022). 

 

No aplicativo e-SUS Território, o processo ocorre da seguinte forma: O ACS 

sincroniza o aplicativo instalado em seu dispositivo móvel com servidor do PEC. Ao visitar o 

domicílio, as seguintes etapas podem ser executadas: a) Registrar novo ou atualizar cadastro 

do domicílio; b) Registrar nova ou atualizar família; c) Registrar novo ou atualizar cadastro 

dos cidadãos, por meio do Cadastro Individual. Após finalizada a visita, o agente retorna à 

UBS e realiza nova sincronização com o servidor (BRASIL, 2022). 

Existe a possibilidade da sincronização dos dados no momento do seu preenchimento, 

porém, como em algumas localidades não há disponibilidade de acesso à rede de internet, o 

aplicativo permite o lançamento de dados off-line (ABREU et al., 2020). O fluxo da 
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sincronização dos dados ocorre conforme demonstrado na figura 1. 

Observando o fluxo de cadastro e atualização das famílias e do território, conforme 

ilustrado na Figura 1, em comparação ao novo fluxo adequado ao uso do aplicativo e-SUS 

Território, ilustrado na Figura 2, percebemos que houve uma grande simplificação do 

processo, para o qual podemos citar algumas vantagens: Eliminação das fichas de papel 

(Cadastro Domiciliar e Cadastro Individual), eliminação do processo auxiliar de digitação do 

cadastro, redução no armazenamento de fichas de papel dentro da UBS, diminuição do tempo 

de compartilhamento de informação com o restante da equipe, redução no tempo de 

cadastramento e atualização dos cadastros da população no território (ABREU et al., 2020; 

BRASIL, 2022). 

Figura 2. Fluxo de Atualização usando aplicativo e-SUS Território, Brasil, 2022. 

 
Fonte: (BRASIL, 2022). 

 

A seguir, apresenta-se as especificações do aplicativo para dispositivos, levando-se em 

conta aspectos relacionados ao conforto, à segurança e à usabilidade da ferramenta dentro do 

processo de trabalho dos ACSs. O acesso permite uma visão ampliada sobre o território no 

qual a equipe é responsável. Inicialmente é mostrada a lista de logradouros previamente 

cadastrados na base de dados local do PEC após a sincronização. 

O cadastro da APS é uma amplificação do Cadastro Nacional do SUS, com a meta de 

mapear as características socioeconômicas e demográficas sob a responsabilidade do ACS. O 

cadastro está estruturado em quatro variáveis (territorial, domiciliar, familiar e individual) 

(BRASIL, 2022). 



33 

 

No canto superior esquerdo da tela inicial há o menu principal com informações sobre 

o ACS, além das opções “Sincronizar”, “Inconsistências da Sincronização”, “Mapa”, 

“Relatórios de território”, “Unificar Logradouros”, “Editar Logradouro”, “Sobre”, “Trocar 

lotação”, “Obter ajuda” e “Sair”. No canto inferior direito da mesma tela há um botão 

utilizado para oferecer opções de interação de acordo com as funcionalidades disponíveis na 

tela. (Figura 3) (BRASIL, 2022). 

 

Figura 3 - Menu principal do App e-SUS Território, Brasil, 2022. 

 
Fonte: (BRASIL, 2022). 

 

Ao visualizar os domicílios, é possível selecionar um logradouro dentre os que estejam 

cadastrados, identificados pelo número do domicílio e o seu complemento informado no 

endereço. Ao selecionar um domicílio, é possível visualizar um resumo das suas informações 

de cadastro. Para identificar a situação de saúde, é possível visualizar alguns marcadores que 

facilitam o acompanhamento do indivíduo, da família e do território. Informações como: 

“Visitado a x dias” ou “nenhuma visita” serão apresentadas para que o ACS programe sua 

rotina de trabalho no seu dia a dia (Figura 4) (BRASIL, 2022). 
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Figura 4. Lista de imóveis e logradouros, Brasil, 2022. 

 
Fonte: (BRASIL, 2022). 

 

Ao optar pela escolha de um domicílio, é possível visualizar uma síntese de 

informações cadastrais das pessoas que residem nessas localidades. Essas informações são 

desmembradas em quatro fases, respectivamente: a primeira fase refere-se a dados do 

endereço, seguida de dados de condições de moradia, sendo permitido nessas etapas 

informar a recusa através do botão (adicionar recusa), localizado no lado superior direito.  

As duas últimas etapas tratam de condições de moradia, sendo a última fase 

responsável por informar a localização do imóvel através de um mapa. Ao acessar o menu, 

clicando no mapa, é possível contemplar os imóveis disponíveis. Ao concluir o 

cadastramento, aparecerá uma tela com detalhes do domicílio elencado. Para visualizar ou 

ocultar dados do imóvel, basta clicar nos campos “ver condições de moradia” ou esconder 

condições de moradia (Figura 5) (BRASIL, 2022). 
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Figura 5. Tela Informações do domicílio, Brasil, 2022. 

 
Fonte: (BRASIL, 2022). 

 

Ao finalizar o cadastro domiciliar, devem-se cadastrar membros da família, clique em 

“Adicionar Família” para iniciar o registro de uma família. Será aberta uma tela para 

cadastrar uma nova família. Em seguida, preencha as informações da família. Para 

desvincular a família de um domicílio, orientado ao que ocorre na prática no território, é 

utilizada a opção “Família mudou” para informar que a família não reside mais no 

domicílio em questão. Para editar os dados de um núcleo familiar, selecione o ícone 

apropriado na família e clique em “Família mudou” (Figura 6) (BRASIL, 2022). 
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Figura 6. Tela adicionar e editar família, Divinópolis, MG, Brasil, 2022. 
 

 
Fonte: (BRASIL, 2022). 

 

Após a criação do núcleo familiar, passamos para o cadastro dos indivíduos que 

fazem parte desta família. O Cadastro Individual é utilizado para registrar as características 

sociodemográficas, problemas e condições de saúde dos cidadãos. Tem como objetivo 

captar informações sobre os cidadãos que se encontram adscritos no território das equipes 

de APS. O cadastramento e sua atualização periódica são uma das atribuições dos ACSs 

nas equipes da Estratégia Saúde da Família (ESF). Para as demais equipes de APS, este 

fluxo será definido em cada localidade. 

Para adicionar um cidadão em um núcleo familiar, clique em “Adicionar Cidadão”. 

Em seguida, será exibido o cadastro do cidadão. O cadastro está dividido em seis etapas, 

que são detalhadas a seguir: Primeira etapa: Identificação do cidadão (parte 1); nesta etapa 

é possível informar, entre outras variáveis, se o cidadão que está sendo cadastrado é o 

responsável familiar, entretanto, é obrigatório o registro do CPF ou CNS do cidadão.  

Caso o responsável familiar tenha se mudado, ido a óbito ou simplesmente excluído 
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o responsável familiar, uma caixa de diálogo será aberta para a indicação do novo 

responsável (Figura 7); Segunda etapa: Identificação do cidadão (parte 2); Terceira e quarta 

etapas: Informações sociodemográficas; Quinta e sexta etapas: Condições/situações de 

saúde, selecione a resposta (Sim ou Não) às questões conforme a pergunta indicada no 

quadro; Clique em “Finalizar cadastro” para finalizar e salvar o cadastro do cidadão 

(BRASIL, 2022). 

Figura 7. Cadastro do cidadão são 1 de 6 etapas, Divinópolis, MG, Brasil, 2022. 

 
Fonte: (BRASIL, 2022). 

 

Clique em , em seguida, “Atualizar Cidadão”. Confira os dados de identificação. 

É possível visualizar alguns marcadores que facilitam o acompanhamento do cidadão. 

Informações como há quanto tempo o cidadão não recebe uma visita e as condições a serem 

acompanhadas serão apresentadas como marcadores “Visitado há 31 dias”, “Fumante”, 

“Acima do peso”, etc, logo abaixo do nome do cidadão (Figura 8) (BRASIL, 2022). 
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Figura 8. Tela de informações do cidadão e atualização dos dados, Divinópolis, MG, 

Brasil, 2022. 

 
Fonte: (BRASIL, 2022). 

 

Após cadastrar os domicílios, os núcleos familiares e os cidadãos que compõem os 

núcleos familiares, é possível registrar as visitas domiciliares e territoriais, tanto 

individualmente, a depender das condições específicas de cada cidadão, quanto em 

contexto de acompanhamento periódico das famílias. Tem foco nas necessidades 

específicas de acompanhamento do cidadão no contexto familiar e vinculado a um 

domicílio dentro do território adstrito à equipe de saúde. Quando não houver um motivo de 

busca ativa ou acompanhamento, a visita familiar é destinada à abordagem familiar, 

caracterizando-se como “Visita Periódica”, que também faz parte da rotina dos agentes 

(Figura 9) (BRASIL, 2022). 
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Figura 9. Tela Visita ao cidadão, Brasil, 2022. 
 

 
Fonte: (BRASIL, 2022). 

 

Com o advento das novas versões do e-SUS território, foram implementados dados 

que proporcionam uma visão robusta de ações catalogadas utilizando o aplicativo. Para 

iniciar os relatórios, basta clicar no menu do contexto de usuário e em seguida acessar o 

campo “Relatórios de território”. Estes relatórios buscam concretizar os registros oriundos 

dos cadastros domiciliares. O relatório circunstanciado de saúde objetiva corroborar a 

situação de saúde das localidades com foco nos dados recolhidos na ficha de cadastro 

individual sobre aspectos de situação e condições de saúde dos indivíduos coadunados 

(Figura 10) (BRASIL, 2022). 
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Figura 10. Relatórios do território da equipe: Condições de moradia, Brasil, 2022. 
 

 
Fonte: (BRASIL, 2022). 

 

Por fim, destacamos que o acesso ao uso de dispositivos móveis tem ganhado 

espaço cada vez mais, gerando potencial para a obtenção de informações com qualidade. 

Vale reiterar que essa é a primeira vez que se adota este tipo de tecnologia para uso dos 

ACSs de forma generalizada no território nacional, sendo, portanto, natural emergirem 

problemas nesta fase inicial. Neste sentido, é necessário investir em processos de 

inconclusão, garantindo, assim, um maior ganho a longo prazo (DAZA; BERRETIN-

FELIX; MACHADO, 2014; MARTÍNEZ-PÉREZ et al., 2014).
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4 MÉTODO 

 

4.1 TIPO DE ESTUDO 

Trata-se de estudo de abordagem quantitativa do tipo observacional analítico com 

delineamento transversal. Estudos transversais são relevantes na estimação de parâmetros e 

descrição de características de uma população em um determinado período de tempo, em que 

as observações de cada indivíduo são realizadas em uma única oportunidade. Os estudos 

transversais destacam-se ainda por apresentarem baixo custo, simplicidade analítica, alto 

potencial descritivo, rapidez de coleta acompanhada de facilidade na representatividade de 

uma população, além de praticamente não haver perdas de seguimento (MEDRONHO et al., 

2009). 

Este estudo é parte integrante de um projeto maior denominado “Avaliação do sistema 

Prontuário Eletrônico do Cidadão da estratégia e-SUS Atenção Básica” e contou com apoio 

financeiro da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG) - 

APQ-00877-20. 

4.2 REFERENCIAL TEÓRICO/METODOLÓGICO 

Este estudo foi desenvolvido a partir de dois referenciais teóricos/metodológicos. Para 

análise da usabilidade, adotou-se o System Usability Scale (SUS) (BROOKE, 1996). Já para 

análise da aceitação, baseou-se na Teoria Unificada de Aceitação e Uso da Tecnologia 

(UTAUT 2). A UTAUT 2 foi desenvolvida por Venkatesh, Thong e Xu (2012) para analisar o 

fenômeno do consumo individual de tecnologias. Trata-se de um importante modelo teórico 

para análise de aceitação de tecnologias, que foi construído a partir de oito modelos anteriores 

que visavam entender o comportamento humano frente a aceitação de tecnologias 

(VENKATESH et al, 2003; VENKATESH, THONG, XU, 2012). 

Na atualidade, o UTAUT 2 tem sido a teoria mais difundida, neste campo, além de ser 

o modelo de aceitação mais adequado e ser muito utilizada em todas as áreas, principalmente 

no setor público (WILLIAMS; RANA; DWIVEDI, 2015; PAN, GAO, 2021). A partir da 

UTAUT 2 é possível avaliar a intenção comportamental de uso de uma tecnologia e 

compreender o comportamento de usuários diante de uma inovação tecnológica a partir de 

construtos e moderadores estabelecidos no modelo (VENKATESH et al., 2003; NISH, 2017). 

A proposta original da UTAUT 2 é constituída por sete construtos, a saber: 1) 

Expectativa de desempenho que ser refere à percepção que o usuário tem sobre o quanto 
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uma tecnologia pode potencializar o seu desempenho na realização de determinada tarefa; 2) 

Expectativa de esforço, que analisa a facilidade/dificuldade em utilizar alguma tecnologia; 3) 

Influência Social, que refere o quanto o usuário percebe ser importante para outras pessoas 

do seu convívio o uso de uma determinada tecnologia; 4) Condições facilitadoras: 

oferecimento de suporte para uso da tecnologia; 5) Motivações hedônicas que se relaciona ao 

prazer, diversão e interesse em usar uma inovação; 6) Preço, que analisa o quanto o usuário 

está disposto a pagar na tecnologia e; 7) Hábito, que descreve a extensão na qual as pessoas 

tendem a ter comportamentos automáticos devido ao aprendizado (VENKATESH; THONG; 

XU, 2012). 

Os construtos são os aspectos que podem influenciar no uso da tecnologia sendo então 

considerados variáveis independentes do modelo, e a intenção comportamental a variável 

dependente (VENKATESH; THONG; XU, 2012; NISH, 2017). Este modelo ainda apresenta 

variáveis moderadoras que possuem potencial para interferir na intensidade dos construtos. Os 

moderadores propostos originalmente são gênero, idade e experiência (VENKATESH; 

THONG; XU, 2012).  

Nish (2017) realizou adaptações no modelo UTAUT 2 com consequente validação 

para uso no contexto brasileiro. Nesta validação, foram incluídas ao modelo original outros 

três moderadores, a saber: escolaridade, renda e estado civil (NISH, 2017). O instrumento de 

coleta de dados da UTAUT 2 possui originalmente 28 questões que possibilitam a 

compreensão do comportamento do usuário diante de uma tecnologia, permitindo, assim, a 

identificação de fatores que influenciam a sua intenção de uso (NISHI, 2017; VENKATESH; 

THONG; XU, 2012). 

Neste estudo, o modelo conceitual adotado foi baseado no modelo original 

desenvolvido por Venkatesh; Thong e Xu (2012) e ainda no modelo validado por Nish (2017), 

sofrendo algumas adaptações. No modelo proposto para este estudo, optou-se por excluir o 

construto preço, haja vista que o aplicativo e-SUS Território é disponibilizado gratuitamente. 

Excluiu-se ainda o moderador estado civil, pois entende-se que o uso e aceitação de um 

aplicativo destinado às atividades laborais não sofre influência desta característica. A Figura 

11 ilustra como ficou o modelo adotado a partir das adaptações realizadas. 
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Figura 11. Modelo conceitual/analítico aplicado ao contexto do estudo - adaptado da 

Teoria Unificada de Aceitação de Uso de Tecnologia 2.  

 
Fonte: criado pelo autor. 

 

O outro referencial adotado neste estudo refere-se ao SUS, que é uma escala 

desenvolvida por Brooke (1986), no Laboratório da Digital Equipment Corporation, no Reino 

Unido. Esta escala permite a avaliação de usabilidade de diversos produtos, como softwares, 

websites e aplicativos móveis, dentre outros (BROOKE, 1986; MARTINS et al, 2015). Trata-

se de um instrumento que fornece uma medida de estimativa pontual da usabilidade de um 

produto e tem sido muito utilizado para esta finalidade, por ser de fácil e rápida aplicação 

(MARTINS et al, 2015; LUÍS, 2006).  

A usabilidade é um atributo de qualidade relacionado à facilidade de uso de uma 

interface. É um conceito importante na interação homem e computador e enfatiza a 

preocupação em construir sistemas que apresentam facilidade de aprendizagem e utilização 

(NIELSEN, 2003; PREECE et al, 2003). A usabilidade pode ser entendida como a medida na 

qual um produto pode ser usado para alcançar objetivos específicos com eficácia, eficiência e 

satisfação dentro de um contexto específico (ABNT, 2011). 

O SUS contribui para a avaliação da usabilidade, sendo um instrumento bastante 

robusto. Ele produz um escore único em uma escala de fácil entendimento e boa 

confiabilidade (BROOKE, 1986; MARTINS et al, 2015). Além disso, ele é um instrumento 

disponível gratuitamente, não havendo direitos autorais para sua utilização (BROOKE, 2013). 
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4.3 CENÁRIO E PARTICIPANTES DO ESTUDO 

Este estudo foi realizado na macrorregião Oeste de Saúde do Estado de Minas Gerais 

(Figura 12). Esta região é formada pelo conjunto de 53 municípios, distribuídos em 8 

microrregiões e conta com uma população total de 1.289.538 habitantes, correspondendo a 

6,1% da população mineira e, uma extensão territorial de 31.543 km². 

Figura 12. Distribuição da Macrorregião de Saúde Oeste de Minas Gerais. 

 

Fonte: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS, 2019. 

 

Dos 53 municípios desta macrorregião de saúde, 27 (50,9%) utilizavam o aplicativo e-

SUS Território no momento da realização deste estudo, sendo estes incluídos neste estudo. 

Após levantamento junto à Superintendência de Saúde desta região, identificou-se que no total 

destes 27 municípios elegíveis existiam 188 UBSs, sendo 107 (56,9%) unidades com ESF e as 

demais unidades tradicionais (Tabela 1). Segundo dados do Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde (CNES), no conjunto destes municípios atuavam 611 ACSs. 
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Tabela 1 - Caracterização dos 27 municípios que utilizam o aplicativo e-SUS Território 

na macrorregião Oeste de Minas Gerais, em 2021. 

Município População 
Nº de Unidades Básicas 

de Saúde 
Nº ACSs 

Bambuí 23.757 14 48 

Cana Verde 5.612 5 21 

Candeias 14.883 12 40 

Cláudio 28.366 13 49 

Cristais 12.660 8 25 

Córrego Danta 3.241 6 3 

Córrego Fundo 6.290 4 12 

Estrela do Indaiá 3.508 3 10 

Formiga 67.540 30 114 

Igaratinga 10.709 8 21 

Itapecerica 21.763 10 28 

Japaraíba 4.314 3 10 

Leandro Ferreira 3.233 1 7 

Martinho Campos 13.330 10 31 

Medeiros 3.771 3 9 

Moema 7.479 6 12 

Onça de Pitangui 3.144 2 8 

Pains 8.270 6 10 

Pedra do Indaiá 3.969 2 10 

Perdigão 11.249 7 24 

Pitangui 27.755 10 35 

Santana do Jacaré 4.807 3 10 

São Francisco de Paula 6.535 6 18 

São Gonçalo do Pará 12.218 7 20 

São José da Varginha 4.927 4 17 

São Sebastião do Oeste 6.684 5 14 

Tapiraí 1.879 1 05 

Total 298.136 188 611 

ESF: Estratégia Saúde da Família; UBS: Unidade Básica de Saúde; ACS: agente comunitário de saúde. 

 

Assim, calculou-se uma amostra probabilística do total de ACSs, público-alvo deste 

estudo, considerando a variabilidade máxima para a frequência dos eventos estudados (p=0,5), 

nível de confiança de 95% e erro amostral de 5%. Desta forma, a população de estudo foi 

composta por 254 ACSs e adotou-se como critério de inclusão possuir experiência mínima de 

três meses de uso do aplicativo. Foram excluídos os trabalhadores em férias, licença-

maternidade ou licença por motivos diversos, no período da pesquisa. 

4.4 INSTRUMENTOS E COLETA DE DADOS 

Utilizou-se dois instrumentos de coleta de dados compostos por questões objetivas. O 
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primeiro refere-se ao SUS (BROOKE, 1996), adaptado e validado para o contexto brasileiro 

(TENÓRIO et al., 2010) (ANEXO 1). Ele é composto por 10 questões, tendo como opção de 

resposta, uma escala likert, com valores de 1 a 5, em que 1 significa discordo fortemente, 2 

discordo, 3 não discordo e nem concordo, 4 concordo e 5 significa concordo fortemente 

(BROOKE, 1996; TENÓRIO et al., 2010). O SUS possibilita a avaliação subjetiva da visão 

geral dos participantes sobre a usabilidade do e-SUS Território. 

O segundo refere-se ao modelo adaptado a partir da UTAUT 2 e sua versão adaptada e 

validada para uso no Brasil, conforme já descrito anteriormente (ANEXO 2). Este instrumento 

apresentou 25 afirmativas que também têm como opção de resposta uma escala likert, com 

valores de 1 a 7, em que 1 significa discordo totalmente, 2 discordo em grande parte, 3 

discordo, 4 neutro, 5 concordo, 6 concordo em grande parte e 7 concordo totalmente 

(VENKATESH; THONG; XU, 2012). Todas as questões referem-se a seis construtos 

(expectativa de desempenho, expectativa de esforço, condições facilitadores, motivações 

hedônicas e hábito) que estruturam o UTAUT 2. Como já descrito anteriormente, o construto 

“preço” e o moderador “Estado Civil” existentes nos dois modelos adotados como referencial 

foram excluídos neste estudo. O quadro 1 apresenta os construtos e as afirmativas que 

compõem o instrumento utilizado neste trabalho. 

Quadro 1. Construtos analisados neste estudo e suas respectivas afirmativas.  

Construtos Variáveis 

Expectativa de 

desempenho 

ED1: Eu acho o aplicativo e-SUS Território útil no meu dia a dia. 

ED2: Usar o aplicativo e-SUS Território aumenta minhas chances de 

conseguir coisas que são importantes para mim. 

ED3: Usar o aplicativo e-SUS Território me ajuda a realizar as coisas mais 

rapidamente. 

ED4: O uso do aplicativo e-SUS Território aumenta a minha produtividade. 

Expectativa de 

esforço 

EE1: Aprender a usar o aplicativo e-SUS Território é fácil para mim. 

EE2: Minha interação com o aplicativo e-SUS Território é clara e 

compreensível. 

EE3: Eu acho o aplicativo e-SUS Território fácil de usar. 

EE4: É fácil para mim ficar habilidoso(a) no uso do aplicativo e-SUS 

Território. 

Influência social 

IS1: As pessoas que são importantes para mim achavam que eu deveria usar 

o aplicativo e-SUS Território. 

IS2: As pessoas que influenciam meu comportamento achavam que eu 

deveria usar o aplicativo e-SUS Território. 

IS3: As pessoas cujas opiniões eu valorizo preferem que eu use o aplicativo 

e-SUS Território. 
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Motivações 

hedônicas 

MH1: Usar o aplicativo e-SUS Território é divertido. 

MH2: Usar o aplicativo e-SUS Território é agradável 

MH3: Usar o aplicativo e-SUS Território é muito prazeroso. 

Hábito 

HT1: O uso do aplicativo e-SUS Território tornou-se um hábito para mim. 

HT2: Estou exagerando no uso do aplicativo e-SUS Território. 

HT3: Devo usar o aplicativo e-SUS Território. 

HT4: Usar o aplicativo e-SUS Território tornou-se natural para mim 

Intenção 

comportamental 

de uso 

IC1: Eu pretendo continuar usando o aplicativo e-SUS Território no futuro. 

IC2: Sempre tentarei utilizar o aplicativo e-SUS Território no meu dia a dia. 

IC3: Eu pretendo continuar a usar o aplicativo e-SUS Território 

frequentemente. 

Fonte: Adaptado de NISHI, 2017. 

Por fim, os participantes responderam ainda a questões referentes aos moderadores 

adotados: idade, gênero, experiência (tempo uso do aplicativo e-SUS Território), escolaridade 

e renda familiar, além de características do perfil como: estado civil; raça/cor; tempo de 

atuação como ACS; acesso a cursos de informática e; participação em capacitação para uso do 

e-SUS Território. 

Os instrumentos utilizados foram disponibilizados aos participantes eletronicamente, 

via plataforma Google Forms. Esta plataforma tem se mostrado um recurso muito valioso, 

sendo utilizada pela rapidez e facilidade de acesso, além de ser de acesso livre e sem custos 

(FIELD, 2020). A coleta de dados foi realizada no período entre janeiro e junho de 2021, de 

forma on-line, devido ao cenário de pandemia pela COVID-19 na região. 

Obteve-se os contatos dos participantes junto às secretarias municipais de saúde dos 

municípios da macrorregião de saúde Oeste que utilizam o aplicativo. Em seguida, enviou-se 

e-mails e mensagens por redes sociais a todos os ACSs, contendo informações a respeito da 

pesquisa e convidando-os à participação. Os e-mails e/ou mensagens foram enviados por três 

vezes consecutivas, com intervalo de sete dias entre cada envio. Junto ao convite, havia um 

link para acesso aos instrumentos de coleta de dados. Ao clicar no link, o participante era 

direcionado à página de aceite, contendo todas as informações presentes no Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (APÊNDICE A) e somente após a confirmação 

do aceite é que o participante era direcionado ao instrumento de coleta de dados. 

4.5 ANÁLISE DOS DADOS 

Todos os dados coletados foram transferidos, armazenados e processados com auxílio 

do software estatístico Stata versão 14.0. Inicialmente realizou-se análise descritiva das 

variáveis do perfil e moderadores. A variável idade foi submetida ao teste de normalidade de 
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Shapiro Wilk.  

Em seguida, a partir dos dados coletados via SUS, calculou-se o SUS-score, que é uma 

medida consolidada com contribuição individual de cada item do instrumento. Cada item do 

instrumento de coleta é quantificado em uma escala de intensidade correspondente de 1 a 5. 

Para os itens ímpares, subtraiu-se 1 à resposta do participante. Já para os itens pares, subtraiu-

se 5 da resposta do participante. Desta forma, cada um dos 10 itens é associado a uma escala 

de intensidade positiva de 0 a 4. Após este cálculo, multiplica-se a soma dos dez itens por 2,5. 

Assim, o valor do SUS-score pode variar de zero (0) a cem (100) pontos. (BROOKE, 1986).  

A aceitação da tecnologia analisada é classificada como “usabilidade não aceitável” 

quando a pontuação do SUS-score encontra-se entre 0 e <50. Um SUS-score entre 50 e <70 

pontos é considerado “aceitação marginal” e um SUS-score ≥70 é “aceitável” (FIGURA 13) 

(BANGOR; KORTUM; MILLER, 2009). 

Figura 13. Taxa de aceitação, adjetivos e nota associados ao resultado do SUS. 
 

 

Fonte: BANGOR; KORTUM; MILLER, 2009. 

 

Para a análise dos dados relativos à intenção comportamental de uso, inicialmente 

realizou-se a análise descritiva das variáveis de cada construto para cálculo da média de cada 

afirmativa. Já para análise do modelo proposto, utilizou-se a Análise Fatorial Confirmatória 

(AFC), método de análise de dados relacionado à modelagem de equações estruturais (SEM). 

Essa técnica baseia-se na teoria das relações causais entre fatores latentes (variáveis não 

observáveis) e suas variáveis indicadoras (observáveis). 

Utilizou-se a AFC para verificar a validade das relações entre os construtos e seus 

respectivos indicadores, que neste caso trata-se da intenção comportamental de uso do e-SUS 

Território. No caso de elevada validade, cargas altas sobre um fator indicam que elas 

convergem para algum ponto. No mínimo, todas as cargas fatoriais devem ser estatisticamente 
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significantes. Uma boa regra prática é que estimativas de cargas padronizadas devem ser de 

0,5 ou mais, e idealmente de 0,7 para cima, ou seja, variáveis em geral devem ter cargas 

maiores que 0,5 para serem mantidas na análise. Se a variável é de menor importância para o 

objetivo do estudo ou tem um valor inaceitável, ela pode ser eliminada da análise (AMORIM, 

2013; HAIR, 2009). 

A modelagem de equações estruturais apresenta uma variedade de vantagens, como: 

suposições mais flexíveis; capacidade de analisar múltiplos relacionamentos simultaneamente; 

trabalhar com variáveis latentes; analisar dados de séries temporais; capacidade de testar os 

dados não normais; testar modelos com grande número de equações como um todo, obtendo 

medidas globais de ajuste; capacidade de modelar as variáveis mediadoras e moderadoras; 

capacidade de modelar termos de erro; etc (XIAO, 2013). 

Adotou-se como técnicas na SEM o método dos mínimos quadrados parciais (Partial 

Least Squares - PLS). O método PLS é uma técnica de análise multivariada que transforma 

variáveis de resposta e de processo em um número reduzido de combinações lineares. O PLS 

é o mais adequado para modelar complexas relações com múltiplos relacionamentos de 

dependência e independência entre variáveis latentes (HAIR et al., 2016; NASCIMENTO; 

MACEDO, 2016). 

Assim, na modelagem PLS-SEM os parâmetros são estimados por uma série de 

regressões de mínimos quadrados, enquanto o termo “parciais” decorre do procedimento de 

estimação iterativa dos parâmetros em blocos (por variável latente) em detrimento de todo o 

modelo, simultaneamente (HAIR et al., 2016; NASCIMENTO; MACEDO, 2016). O PLS lida 

com variáveis latentes, que são variáveis não observadas diretamente, mas sim inferidas por 

meio de um modelo de medição a partir de outras variáveis observadas (BENITEZ et al., 

2020). 

Na análise das hipóteses levantadas (Quadro 2), utilizou-se o teste de significância 

valor p, que é um dos mais importantes em procedimentos para testar hipóteses. O valor p 

permite verificar se a amostra é consistente com a hipótese, dado um certo nível de 

significância. Como toda probabilidade, o valor de p poderá variar entre 0 e 1. Adotou-se 

neste estudo um valor significativo de p menor ou igual a 0,05 (HAIR, 2009). 
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Quadro 2. Hipóteses analisadas a partir dos construtos da UTAUT 2. 

N Hipóteses 

H1 A expectativa de desempenho está relacionada com a intenção comportamental de 

uso do e-SUS Território. 

H2 A expectativa de esforço está relacionada com a intenção comportamental de uso do 

e-SUS Território 

H3 A influência social está relacionada com a intenção comportamental de uso do e-

SUS Território 

H4 As condições facilitadoras estão relacionadas com a intenção comportamental de uso 

do e-SUS Território 

H5 A motivação hedônica está relacionada com a intenção comportamental de uso do e-

SUS Território 

H6 O hábito está relacionado com a intenção comportamental de uso do e-SUS 

Território 

 

Testou-se ainda a associação entre as variáveis moderadoras (idade, gênero, 

experiência, escolaridade e renda familiar) com os construtos analisados, visando avaliar se 

essas variáveis influenciam estes construtos. 

 Por fim, realizou-se a validação interna do modelo proposto e para isso avaliou-se 

alguns indicadores. A validade de convergência analisa se os indicadores medem o mesmo 

construto. O critério Average Variance Extracted (AVE) indica a porção da variância que 

pode ser explicada pelo construto. Seu resultado deve ser igual ou superior a 0,5 para que o 

construto explique mais da metade da variância de seus indicadores. A confiabilidade do 

indicador (CR) é medida pelas suas cargas fatoriais, que demonstram se os indicadores 

inseridos apresentam importância para o construto. Seus valores devem ser superiores a 0,7. 

Já a constante Alpha de Cronbach tem como função medir a coerência das respostas e seu 

valor acima de 0,7 é considerado aceitável (BENITEZ et al., 2020; HAIR, 2009). 

4.6 ASPECTOS ÉTICOS 

Este estudo obedeceu aos preceitos éticos de pesquisas envolvendo seres humanos e foi 

aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de São João del-Rei 

(UFSJ) sob o parecer n
o
 4.523.507 e CAAE 37555620.9.0000.5545 (ANEXO 3). Os aspectos 

éticos da confiabilidade e privacidade nessa pesquisa foram assegurados de acordo com a 

Resolução nº 466/2012, do Conselho Nacional de Ética em Pesquisa, que trata sobre pesquisa 

envolvendo seres humanos. 
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6 RESULTADOS 

 

6.1 AVALIAÇÃO DA INTENÇÃO COMPORTAMENTAL DE USO E USABILIDADE DO 

APLICATIVO e-SUS TERRITÓRIO DA ESTRATÉGIA e-SUS ATENÇÃO PRIMÁRIA 

Resumo: Este estudo teve como objetivo analisar a usabilidade e a intenção comportamental 

de uso do aplicativo e-SUS Território da estratégia e-SUS APS pelos Agentes Comunitários 

de Saúde (ACSs). Trata-se de estudo transversal analítico que se baseou no System Usability 

Scale (SUS) e na Teoria Unificada de Aceitação e Uso da Tecnologia (UTAUT 2). A 

população deste estudo foi composta por uma amostra probabilística de ACSs de uma 

macrorregião de saúde. A coleta de dados se deu via on-line (web based-survey), devido ao 

período de pandemia da Covid-19, e adotou-se instrumentos baseados nos modelos 

supracitados. Utilizou-se o software Stata versão 14.0 para auxílio das análises. Inicialmente 

realizou-se análise descritiva e, em seguida, a Análise Fatorial Confirmatória (CFA) como 

método de análise de modelagem de equações estruturais para a análise da intenção 

comportamental de uso. O SUS-score identificou que 19,5% dos participantes consideraram a 

usabilidade do e-SUS Território como aceitável, 49,4% como aceitação marginal e 31,1% 

como não aceitável. Verificou-se ainda que a intenção comportamental de uso foi influenciada 

positivamente pelo construto hábito, e este sofreu influência direta do moderador idade. 

Conclui-se que a maioria dos ACSs considerou a usabilidade do aplicativo e-SUS Território 

como aceitável e/ou aceitação marginal. Já em relação à intenção comportamental de uso do 

aplicativo, o construto hábito foi o único que esteve associado a este desfecho, dentre os 

construtos avaliados, tendo o mesmo sido moderado pela idade. 

Descritores: Aplicativos móveis; Saúde Digital; Tecnologia da informação; Atenção Primária 

à Saúde. 

 

Introdução 

O uso das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) no campo da 

saúde tem se tornado cada vez mais essencial tanto na prática assistencial quanto gerência. 

Este uso tem permitido aos profissionais de saúde, gestores, usuários e comunidades maior 

facilidade e agilidade na obtenção e uso das informações necessárias para subsidiar o processo 

decisório e na produção de conhecimentos (HOLLIS et al., 2017; WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2016). 

A fim de potencializar o uso de informações em saúde, diversos países vêm investindo 
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no desenvolvimento e melhorias de estratégias digitais, em busca de sistemas de informação 

em saúde (SIS) mais eficientes e seguros (QUITES et al., 2022). Este movimento tem sido 

incentivado pela Organização Mundial de Saúde (OMS), que vem definindo um conjunto de 

ações e recursos tecnológicos, denominados Estratégia Global de Saúde Digital (WORLD 

HEALTH ORGANIZATION, 2021). 

Seguindo esta linha, o Brasil tem adotado e implementado uma série de ações com a 

finalidade de consolidar a sua estratégia de saúde digital, conforme orientado pela OMS em 

busca de um Sistema Único de Saúde (SUS) eletrônico (SUS eletrônico). Neste sentido, foram 

estabelecidas diversas ações, como a atualização da Política Nacional de Informática e 

Informação em Saúde (PNIIS), a implementação da Estratégia e-Saúde para o Brasil 

(BRASIL, 2017) e a elaboração do Plano de Ação, Monitoramento e Avaliação de Saúde 

Digital para o Brasil, dentre outras medidas (BRASIL, 2020a).  

No Brasil, a materialização destas ações teve início na Atenção Primária à Saúde 

(APS), a partir de 2013, por meio da implementação da estratégia e-SUS Atenção Primária à 

Saúde (e-SUS APS), que propõe a individualização dos dados e registro clínico, integração 

dos diferentes SIS da APS, eliminação do retrabalho no registro dos dados e informatização 

das Unidades Básicas de Saúde (UBSs). Além disso, espera-se a produção de informações 

mais qualificadas tanto para usuários quanto profissionais e gestores, com vistas à gestão e à 

qualificação do cuidado em saúde centrado no indivíduo, família, comunidade e território 

(BRASIL, 2021; BRASIL, 2017; ÁVILA et al., 2022). 

A estratégia e-SUS APS apresenta o Sistema de Informação para a Atenção Básica 

(SISAB) como base de dados central e tem como premissa a consolidação de um sistema 

unificado, integrando todos os SIS envolvidos na APS (BRASIL, 2013, 2020b). O SISAB é 

alimentado nas UBSs por meio de dois sistemas de softwares disponibilizados pelo MS, a 

saber: Coleta de Dados Simplificada (CDS) e Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC) 

(BRASIL, 2022; BRASIL, 2018). É importante destacar que o SISAB pode ser alimentado 

também por sistemas próprios integrados pela Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS) 

(BRASIL, 2021). 

Dentre as inovações da estratégia e-SUS APS, destaca-se a implementação do 

aplicativo e-SUS Território, que visa informatizar o trabalho dos Agentes Comunitários de 

Saúde (ACSs) (BRASIL, 2021). Este aplicativo é integrado ao sistema PEC e foi 

desenvolvido para uso em dispositivos móveis. Seu uso pode ser em condições off-line e on-

line de conectividade com o PEC por meio da internet, facilitando, assim, o trabalho dos 

ACSs. Destaca-se que a informatização do processo de trabalho dos ACSs, em âmbito 
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nacional é uma estratégia pioneira no Brasil. 

Este aplicativo permite o registro eletrônico de visitas domiciliares de forma rápida e 

segura, facilitando assim o registro do cadastro de pessoas, famílias e/ou territórios. O uso 

deste aplicativo apresenta como vantagens a eliminação de fichas de papel (Cadastro 

Domiciliar e Cadastro Individual); eliminação do processo auxiliar de digitação do cadastro; 

redução no armazenamento de fichas de papel dentro da UBS; diminuição do tempo de 

compartilhamento de informação com o restante da equipe e; redução no tempo de 

cadastramento e atualização dos cadastros dos usuários no território (BRASIL, 2022). 

O uso de aplicativos móveis no campo da saúde permite o acesso à informação em 

qualquer lugar e a todo momento, contribuindo para avanço de um novo modelo de 

atendimento à saúde (BANOS et al., 2015; ZHOU et al., 2019). Todavia, diversos fatores 

podem influenciar na intenção de uso de aplicativos como a idade, nível de instrução, 

experiências prévias na utilização de tecnologias similares, ausência de suporte de dúvidas e 

manuais que acabam causando percepções negativas sobre a usabilidade dessas ferramentas, 

tornando a sua reprovação individual e multiplicando para outros grupos (CAVALCANTE et 

al., 2018; MELNICK et al., 2020; TAJIRIAN et al., 2020; VEHKO et al., 2019). 

Sendo assim, para uma melhor compreensão sobre a usabilidade e dos fatores que 

influenciam a intenção de uso do aplicativo e-SUS Território pelos ACSs, torna-se necessária 

a realização de um estudo sobre esta nova tecnologia. Neste sentido, emergiram as seguintes 

questões: Quais são os fatores que influenciam a intenção comportamental de uso do 

aplicativo e-SUS Território da estratégia e-SUS APS e qual é o nível de usabilidade do e-SUS 

Território na percepção de ACSs? 

A análise destas questões justifica-se pela importância do uso deste aplicativo no 

cotidiano de trabalhos dos ACSs. Além disso, destaca-se que, no limite de nosso 

conhecimento, não há na literatura estudos sobre análise da aceitação ou usabilidade do 

aplicativo e-SUS Território da estratégia e-SUS APS. Nesse sentido, este estudo buscou 

avaliar a usabilidade e a intenção comportamental de uso do aplicativo e-SUS Território da 

estratégia e-SUS APS por ACS. 

 

Método 

 

Tipo de estudo 

Trata-se de um estudo transversal analítico com foco na análise da intenção 

comportamental de uso do aplicativo e-SUS Território da estratégia e-SUS APS. Baseou-se 
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nos referenciais teóricos/metodológicos: System Usability Scale (SUS) (BROOKE, 1996) e 

Teoria Unificada de Aceitação e Uso da Tecnologia (UTAUT 2) (VENKATESH, THONG, 

XU, 2012). O modelo UTAUT 2 refere-se a um importante modelo teórico para análise da 

intenção comportamental de uso de tecnologias e foi construído a partir de oito modelos 

anteriores que visavam entender o comportamento humano frente a aceitação de tecnologias. 

Este modelo baseia-se na análise de construtos (expectativa de desempenho, expectativa de 

esforço, influência social, condições facilitadoras, preço, motivações hedônicas e hábito) que 

influenciam a intenção comportamental de uso de inovações tecnológicas e também da análise 

de moderadores (gênero, idade e experiência) que podem influenciar a percepção dos 

construtos (VENKATESH et al, 2003; VENKATESH, THONG, XU, 2012). Vale destacar 

que Nish (2017) realizou adaptações no modelo UTAUT 2 com consequente validação para 

uso no contexto brasileiro, incluindo outros três moderadores, a saber: escolaridade, renda e 

estado civil. 

 

Participantes 

Os participantes foram ACSs atuantes em uma macrorregião de saúde do Estado de 

Minas Gerais formada por 53 municípios. Realizou-se levantamento junto à superintendência 

Regional de Divinópolis e, a partir desta informação, inclui-se 27 (50,9%) cidades que 

utilizavam o aplicativo e-SUS Território no período de realização deste estudo. Segundo 

dados do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), nos 27 municípios atuam 

611 ACSs, sendo o público-alvo de utilização desta tecnologia. Assim, calculou-se amostra 

probabilística considerando a variabilidade máxima para a frequência dos eventos estudados 

(p=0,5), nível de confiança de 95% e erro amostral de 5%. A população de estudo foi 

composta por 254 ACSs e adotou-se como critério de inclusão possuir experiência mínima de 

três meses de uso do aplicativo. Foram excluídos 162 ACSs por estarem em férias, licença 

maternidade ou licença por motivos diversos, no período da pesquisa. 

 

Coleta de dados 

 A coleta de dados ocorreu entre os meses de janeiro e junho de 2021, via on-line (web 

based-survey), devido ao período de pandemia da Covid-19. Utilizou-se dois instrumentos de 

coleta de dados compostos por questões objetivas. O primeiro refere-se aos SUS (BROOKE, 

1996), adaptado e validado para o contexto brasileiro (TENÓRIO et al., 2010). Ele é 

composto por 10 questões objetivas, tendo como opções de resposta, uma escala likert, com 

valores de 1 a 5, em que 1 significa discordo fortemente; 2, discordo; 3, não discordo e nem 
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concordo; 4, concordo e 5 significa concordo fortemente (BROOKE, 1996; TENÓRIO et al., 

2010). O SUS possibilita a avaliação subjetiva da visão geral dos participantes sobre a 

usabilidade do e-SUS Território. 

O segundo instrumento utilizado foi baseado na UTAUT 2, e sua versão adaptada e 

validada para uso no Brasil por Nish (2017). Este instrumento adaptado apresenta 25 

afirmativas que também têm como opção de resposta uma escala likert, com valores de 1 a 7, 

em que 1 significa discordo totalmente; 2, discordo em grande parte; 3, discordo; 4, neutro; 5, 

concordo; 6, concordo em grande parte; e 7, concordo totalmente (VENKATESH; THONG; 

XU, 2012). Todas as questões referem-se a seis construtos (expectativa de desempenho, 

expectativa de esforço, condições facilitadores, motivações hedônicas e hábito) que 

estruturam o UTAUT 2. Vale ressaltar que o construto “preço” e o moderador “Estado Civil” 

existentes nos modelos adotados como referencial foram excluídos neste estudo, pois o e-SUS 

Território é um aplicativo disponibilizado gratuitamente aos usuários. A exclusão do 

moderador “Estado Civil” deve-se ao entendimento de que o uso e aceitação de um aplicativo 

destinado às atividades laborais não sofrem influência do estado civil. 

Por fim, os participantes responderam ainda a questões referentes aos moderadores 

adotados: idade, gênero, experiência (tempo uso do aplicativo e-SUS Território), escolaridade 

e renda familiar, além de características do perfil, como: estado civil; raça/cor; tempo de 

atuação como ACS; acesso a cursos de informática e; participação em capacitação para uso do 

e-SUS Território. 

Os contatos dos participantes foram obtidos junto às secretarias municipais de saúde 

dos municípios incluídos neste estudo. Enviou-se e-mails e mensagens por redes sociais a 

todos os ACSs, contendo informações a respeito da pesquisa e convidando-os à participação. 

Os e-mails e/ou mensagens foram enviados por três vezes consecutivas, com intervalo de sete 

dias entre cada envio. Junto ao convite, havia um link para acesso aos instrumentos de coleta 

de dados que foram disponibilizados aos participantes eletronicamente, via plataforma Google 

Forms.  

 

Análise dos dados 

Os dados coletados foram transferidos, armazenados e processados com auxílio do 

software estatístico Stata versão 14.0. Inicialmente realizou-se análise descritiva das variáveis 

do perfil e moderadores. A variável idade foi submetida ao teste de normalidade de Shapiro 

Wilk. Em seguida, a partir dos dados coletados via SUS, calculou-se o SUS-score, que é a 

medida consolidada considerando a contribuição individual de cada item do instrumento. Para 
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os itens ímpares, subtraiu-se 1 à resposta do participante. Já para os itens pares, subtraiu-se 5 

da resposta do participante. Após este cálculo, multiplicou-se a soma dos dez itens por 2,5. 

Assim, o valor do SUS-score pode variar de zero (0) a cem (100) pontos (BROOKE, 1986).  

A aceitação da tecnologia analisada é classificada como “usabilidade não aceitável” 

quando a pontuação do SUS-score encontra-se entre 0 e <50. Um SUS-score entre 50 e <70 

pontos é considerado “aceitação marginal” e um SUS-score ≥70 é “aceitável” (BANGOR; 

KORTUM; MILLER, 2009). 

Para a análise do modelo proposto relativo à intenção comportamental de uso, utilizou-

se a Análise Fatorial Confirmatória (AFC),como técnica de modelagem de equações 

estruturais (SEM). Essa técnica baseia-se na teoria das relações causais entre fatores latentes 

(variáveis não observáveis) e suas variáveis indicadoras (observáveis). 

A AFC foi utilizada para verificar a validade das relações entre os construtos e seus 

respectivos indicadores, que neste caso trata-se da intenção comportamental de uso do e-SUS 

Território (AMORIM, 2013). No caso de elevada validade, cargas altas sobre um fator 

indicam que elas convergem para algum ponto. No mínimo, todas as cargas fatoriais devem 

ser estatisticamente significantes. Uma boa regra prática é que estimativas de cargas 

padronizadas devem ser de 0,5 ou mais, e idealmente de 0,7 para cima, ou seja, variáveis em 

geral devem ter cargas maiores que 0,5 para serem mantidas na análise (HAIR et al., 2009). 

Adotou-se o método dos mínimos quadrados parciais (Partial Least Squares - PLS) 

como técnica para a modelagem de equações estruturais. Este método é uma técnica de análise 

multivariada que transforma variáveis de resposta e de processo em uma número reduzido de 

combinações lineares. O PLS é o mais adequado para modelar complexas relações com 

múltiplos relacionamentos de dependência e independência entre variáveis latentes (HAIR et 

al., 2016; NASCIMENTO; MACEDO, 2016). 

Assim, na modelagem PLS-SEM, os parâmetros são estimados por uma série de 

regressões de mínimos quadrados, enquanto o termo “parciais” decorre do procedimento de 

estimação iterativa dos parâmetros em blocos (por variável latente) em detrimento de todo o 

modelo, simultaneamente (HAIR et al., 2016; NASCIMENTO; MACEDO, 2016). 

Em seguida, utilizou-se o teste de significância valor p, que é um dos mais importantes 

em procedimentos para testar hipóteses. O valor p permite verificar se a amostra é consistente 

com a hipótese, dado um certo nível de significância. Como toda probabilidade, o valor de p 

poderá variar entre 0 e 1. Adotou-se neste estudo um valor significativo de p menor ou igual a 

0,05 (HAIR et al., 2009). As hipóteses testadas foram se os construtos: expectativa de 
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desempenho, expectativa de esforço, influência social, condições facilitadoras, motivações 

hedônicas e hábito influenciam a intenção comportamental de uso do e-SUS Território. 

 Testou-se ainda a associação entre as variáveis moderadoras (idade, gênero, 

experiência, escolaridade e renda familiar) com os construtos analisados, visando avaliar 

como essas variáveis influenciam estes construtos. Por fim, realizou-se a validação interna do 

modelo proposto, e para isso avaliou-se alguns indicadores. A validade de convergência 

analisa se os indicadores medem o mesmo construto. O critério Average Variance Extracted 

(AVE) que indica a porção da variância que pode ser explicada pelo construto analisa esse 

indicador. Seu resultado deve ser igual ou superior a 0,5 para que o construto explique mais 

da metade da variância de seus indicadores. A confiabilidade do indicador (CR) é medida 

pelas suas cargas fatoriais, que demonstram se os indicadores inseridos apresentam 

importância para o construto. Seus valores devem ser superiores a 0,7. Já a constante Alpha de 

Cronbach tem como função medir a coerência das respostas, e seu valor acima de 0,7 é 

considerado aceitável (BENITEZ et al., 2020; HAIR et al., 2009). 

 

Aspectos éticos 

Este estudo obedece aos preceitos éticos em pesquisas envolvendo seres humanos e foi 

aprovado por Comitê de Ética em Pesquisa que envolve seres humanos, sob o parecer n
o
 

4.523.507 e CAAE 37555620.9.0000.5545. Os aspectos éticos da confiabilidade e privacidade 

nessa pesquisa foram assegurados de acordo com a Resolução nº 466/2012, do Conselho 

Nacional de Ética em Pesquisa, que trata sobre pesquisa envolvendo seres humanos. 

 

Resultados 

A maioria dos participantes era do sexo feminino (92,5%), casadas/relação estável 

(58,7%), cor branca (52,4%), com ensino médio completo (76,0%) e com renda familiar de 

até de 3 salários mínimos (86,6%) (Tabela 1). A variável idade apresentou distribuição normal 

(teste de normalidade de Shapiro Wilk) com mediana de 38 anos, variando entre 30 e 45 anos. 

Em relação ao tempo de atuação como ACS, 74,0% possuíam experiência superior a dois anos 

e a maioria (75,0%) já utilizava o aplicativo há mais de um ano (Tabela 1). 

A participação em curso de informática foi relatada por 68,5% dos participantes, e 

70,9% deles afirmaram que receberam capacitação sobre o uso do aplicativo e que sabem 

utilizá-lo. Por outro lado, 6,3% destacaram que não sabiam utilizá-lo. O dispositivo mais 

usado para acessar o aplicativo foi o tablet (Tabela 1). 
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Tabela 1. Características dos participantes do estudo. Minas Gerais, Brasil, 2022 

Variáveis n % 

Sexo 

 Masculino 

 Feminino 

 

235 

19 

 

92,5 

7,5 

Raça/cor 

 Branca 

 Parda 

 Preta 

 

133 

99 

22 

 

52,4 

39,0 

8,7 

Escolaridade 

 Ensino médio completo 

 Ensino Fundamental completo 

 Ensino superior 

 

193 

02 

59 

 

76,0 

0,8 

23,2 

Estado Civil 

 Solteiro 

 Casado/relação estável 

 Divorciado 

 Viúvo 

 

86 

149 

17 

02 

 

33,9 

58,7 

6,7 

0,8 

Renda Familiar 

 De 1 a 3 salários mínimos 

 De 3 a 5 salários mínimos 

 Acima de 5 salários mínimos 

 

220 

32 

02 

 

86,6 

12,6 

0,8 

Tempo de atuação como ACS 

 De 3 meses até menos de 1 ano 

 De 1 a 2 anos 

 Acima de 2 anos 

 

20 

46 

188 

 

7,9 

18,1 

74,0 

Tempo de uso do e-SUS Território 

 Menos de 3 meses 

 De 3 meses a menos de 1 ano 

 De 1 a 2 anos 

 Acima de 2 anos 

 

07 

56 

82 

107 

 

2,8 

22,2 

32,5 

42,5 

Recebeu qualificação sobre o e-SUS Território 

 Sim, mas não sei usar 

 Sim e sei usar 

 Não, mas sei usar 

 Não e não sei usar 

 

13 

180 

58 

03 

 

5,1 

70,9 

22,8 

1,2 

Dispositivo que utiliza o e-SUS Território 

 Smartphone 

 Tablet 

 Notebook 

 

24 

147 

83 

 

9,4 

57,9 

32,7 

 

A partir do SUS-score, identificou-se que maioria (68,9%) dos participantes avaliou 

usabilidade do aplicativo e-SUS Território como aceitável ou aceitação marginal, e menos de 

um terço (31,1%) avaliou como não aceitável (Tabela 2). 
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Tabela 2. Aceitação do aplicativo e-SUS Território a partir do SUS-score. 2022 

Aceitação (SUS-score) n % 

Não aceitável (<50) 78 31,1 

Aceitação marginal (50 a <70) 124 49,4 

Aceitável (≥70) 49 19,5 

 

Em relação à intenção comportamental de uso do aplicativo, o modelo final analisado 

evidenciou que apenas o construto hábito apresentou associação significativa com a intenção 

comportamental de uso (Tabela 3). 

Tabela 3. Equação estrutural do Modelo de Intenção Comportamental de uso do aplicativo e-

SUS Território. Minas Gerais, Brasil, 2022 

Construto Coeficiente Erro padrão z* valor p
†
 

Expectativa de Desempenho 0,122 0,079 1,53 0,125 

Expectativa de Esforço -0,123 0,073 -1,69 0,091 

Influência Social 0,071 0,063 1,11 0,268 

Motivações Hedônicas -0,039 0,036 -1,09 0,276 

Condições Facilitadoras 0,081 0,085 0,96 0,337 

Hábito 0,925 0,030 30,38 <0,001 

* teste de normalidade de Shapiro Wilk; † teste de significância valor p 

 

Esse modelo está bem ajustado, partindo das análises mencionadas nos métodos. 

Primeiramente a avaliação das cargas fatoriais de cada uma das variáveis que compõem os 

construtos se mostraram adequados (>0,5). Somente a variável “Estou exagerando no uso do 

e-SUS Território” apresentou carga fatorial inferior a 0,5, no entanto, não atrapalhou os 

resultados de consistência, sendo, portanto, mantida no modelo. 

A variância média extraída (AVE) e a confiabilidade composta (CR) são medidas de 

consistência, e as duas questões se confirmaram, indicando um ajuste adequado e, com isso, 

os resultados apresentados inicialmente são adequados. O Alpha de Cronbach também indicou 

alta consistência dos itens, ou seja, um alto nível de entendimento das questões. Isso permitiu 

entender que o modelo tem uma boa qualidade. 

Por último, analisou-se a associação dos moderadores de gênero, idade e experiência, 

escolaridade e renda familiar com os construtos. Identificou-se associações significativas entre 

o moderador idade com os construtos expectativa de desempenho (p=0,001) expectativa de 

esforço (p<0,001), influência social (p=0,027) e hábito (p<0,001). Os demais moderadores 

não apresentaram associações significativas. Entre a renda e escolaridade, somente a variável 
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renda mostrou-se associada ao construto motivações hedônicas (p=0,049) (Tabela 4). 

Tabela 4. Relação dos moderadores com os construtos analisados. Minas Gerais, Brasil, 2022 

Moderadores - construtos Coeficiente Erro padrão Z* valor p
†
 

ED ← Idade -0,211 0,064 -3,31 0,001 

EF ← Idade -0,282 0,06 -4,69 <0,01 

IS ← Idade -0,149 0,065 -2,28 0,023 

HA ← Idade -0,269 0,059 -4,57 <0,01 

MH ← Renda Familiar -0,125 0,063 -1,97 0,049 
* teste de normalidade de Shapiro Wilk; † teste de significância valor p 

 

As análises mostram que todas as associações identificadas foram negativas, ou seja, 

quanto maior a idade, menores os resultados de expectativa de desempenho, expectativa de 

esforço, influência social e hábito. E quanto maior a renda, menores as motivações hedônicas. 

 

Discussão 

O aumento expressivo da informatização nos serviços de saúde a partir da 

disseminação de tecnologias da informação e comunicação tem ocasionado grandes mudanças 

na produção, registro e divulgação de dados e informações no campo da saúde 

(CAVALCANTE et al., 2018; DALTRO et al., 2017; GONTIJO et al., 2021). Sendo assim, o 

uso de recursos tecnológicos para otimizar e qualificar o serviço é uma realidade em muitas 

áreas, porém essas mudanças ainda não haviam chegado, especificamente, atreladas ao 

processo de trabalho dos ACSs, o que ocorreu partir do ano de 2016, com a disponibilização 

do aplicativo e-SUS Território para todo o território nacional. De modo geral, espera-se que o 

e-SUS Território facilite o processo de trabalho dos ACSs, simplificando e otimizando a 

coleta de dados (BRASIL, 2022). Para tanto, a tecnologia precisa ser aceita e incorporada ao 

processo de trabalho, apesar de sua institucionalização, sabe-se que a difusão de inovações 

tecnológicas para a APS está cercada de grandes desafios. 

A análise de usabilidade do e-SUS Território, a partir do SUS-score, permitiu 

identificar que a maioria dos participantes o avaliaram como aceitável ou aceitação marginal, 

e uma menor proporção como não aceitável. Sabe-se que mesmo os melhores aplicativos não 

conseguem garantir usabilidade satisfatória a todos os tipos de usuários, especialmente em 

contextos tão diversos, ainda mais considerando que esta é a primeira vez que se adota o uso 

desta tecnologia de forma generalizada, em todo o território nacional.  

O uso de dispositivos móveis é mais difícil para ACSs, principalmente devido ao perfil 

destes profissionais e à pouca experiência com o uso de recursos tecnológicos (WEBER; 
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FRANTZ; ROCHA, 2019). Há evidências de que estes profissionais possuem conhecimentos 

incipientes no uso de dispositivos móveis e de tecnologias de informação de modo geral, 

necessitando de treinamento básico em informática, além da dificuldade de acesso a 

computadores e rede de internet (SOUSA; PELOGI, 2018). Portanto, é natural emergirem 

problemas nesta fase inicial. Neste sentido, é necessário investir em processos de infoinclusão, 

garantindo, assim, um maior ganho a longo prazo (DAZA; BERRETIN-FELIX; MACHADO, 

2014; MARTÍNEZ-PÉREZ et al., 2014). 

Além disso, existem preocupações sobre a capacidade de uso de dispositivos móveis 

por ACSs e o impacto disso na coleta de dados. Pesquisas apontam que a pouca intimidade 

com uso de tecnologias da informação pode causar empecilho na usabilidade de dispositivos 

móveis (SOUSA; PELOGI, 2018; WEBER; FRANTZ; ROCHA, 2019). O uso de dispositivos 

móveis se apresenta como algo inusitado e discrepante da realidade por parte de alguns ACSs. 

Eles se sentem incomodados ao abordar usuários em posse destes dispositivos, devido à 

reação dos mesmos. Isto contribui para maior resistência e desconfiança no uso desta 

tecnologia (VASCONCELOS et al., 2021). 

A análise da intenção comportamental de uso do e-SUS Território entre os ACSs 

demonstrou associação significativa do construto hábito, sendo que quanto maior o hábito, 

maior a intenção de uso do aplicativo. Vale ressaltar que o hábito demonstra em que medida 

os usuários de uma tecnologia tendem a executar automaticamente suas funcionalidades em 

razão dos comportamentos de aprendizagem anteriores, ou seja, grau em que o indivíduo 

acredita que a ação é automática (NISHI, 2017). 

O hábito é considerado forte preditor de uso de uma tecnologia e demonstra efeito 

direto sobre o uso continuado dessa tecnologia (MARTINS; DUARTE; PINHO, 2021). Vale 

destacar que o hábito se distingue da experiência, uma vez que esta é uma condição 

necessária, mas não suficiente para a formação do hábito (VENKATESH; THONG; XU, 

2012). 

Como o aplicativo e-SUS Território é de uso obrigatório pelos ACSs, o seu uso é 

rotineiro, podendo levar à automação das atividades e à formação do hábito, e 

consequentemente influenciando a intenção comportamental de uso desta tecnologia. 

Importante destacar ainda que o hábito foi influenciado significativamente pelo moderador 

idade, numa relação inversa, ou seja, quanto menor a idade, maior o hábito. Isto também 

reforça a ideia de que a pouca experiência com o uso de tecnologias por parte da idade reflete 

na adoção de novas tecnologias de informação e comunicação. 

Por outro lado, os construtos expectativa de desempenho, expectativa de esforço, 
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influência social e motivações hedônicas não exerceram influência significativa sobre a 

intenção comportamental de uso do e-SUS Território no modelo analisado. Os construtos 

expectativa de desempenho e expectativa de esforço apresentam efeitos diretos na atitude e 

intenção comportamental (DWIVEDI et al., 2019; RANA et al., 2017; WEERAKKODY et 

al., 2017), demonstrando, assim, que os indivíduos atribuem uma importância considerável à 

medida em que uma tecnologia pode ser útil e fácil de usar. 

A hipótese era de que a estes dois construtos (expectativa de desempenho e 

expectativa de esforço) mediassem a intenção de uso do e-SUS Território, uma vez que a 

atitude de um indivíduo pode ser moldada pela medida em que a tecnologia pode ser fácil de 

usar (ou seja, menos complexa) e na medida em que a tecnologia pode ser útil (ou seja, maior 

desempenho) (DWIVEDI et al., 2019), porém isso não se confirmou no estudo em questão. A 

expectativa de desempenho e de esforço são fatores importantes na aceitação de uma 

tecnologia, uma vez que analisam os ganhos de desempenho e facilidade de uso que podem 

ser atingidos com o uso da tecnologia.  

O e-SUS Território, por ser uma tecnologia nova na rotina de trabalho dos ACSs e ser 

a primeira a ser adotada em seu cotidiano de trabalho, pode-se perceber que de modo geral os 

participantes ainda não identificam ganhos de desempenho e tampouco facilidade no seu uso. 

Destaca-se que os ACSs são profissionais estratégicos na obtenção de dados na APS, 

sendo a informação um requisito básico e fundamental para sua atuação e principalmente das 

equipes de saúde da família. O ACSs lida com volume significativo de dados de 

preenchimento exclusivo, e uma de suas principais queixas é o preenchimento excessivo de 

formulários (VASCONCELOS et al., 2021). Portanto, a adoção adequada do e-SUS Território 

é fundamental na otimização do tempo de trabalho deste profissional, além de melhorias na 

qualidade da informação produzida. 

O uso do e-SUS Território prevê grande simplificação do processo de trabalho dos 

ACSs, trazendo como vantagens a eliminação das fichas de papéis e do processo auxiliar de 

digitação, com consequente retrabalho. Além disso, ele reduz o risco de erros na digitação e 

armazenamento de fichas de papel, além de diminuir o tempo de compartilhamento de 

informações com os demais membros da equipe (BRASIL, 2022). 

Neste sentido, gestores e desenvolvedores deste aplicativo devem se preocupar em 

melhorar a facilidade de uso de modo que a aceitação e o uso das inovações possam ser 

gerenciados com mais sucesso. É preciso ainda preocupar-se com sistemas de apoio aos 

usuários, estratégias de capacitação e experiências de outros usuários. Mais especificamente 

sobre a influência social é necessário estimular e organizar espaços para compartilhamento de 
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melhores práticas de uso (DWIVEDI et al., 2019). 

Necessita-se destacar ainda que países em desenvolvimento normalmente apresentam 

recursos limitados, além de deficiência nos suportes técnicos e administrativos. Isto tem 

grande potencial para reduzir a utilização de novas tecnologias (ABBAD, 2021; AL-

ADWAN; AL-MADADHA; ZVIRZDINAITE, 2018). 

 

Conclusões 

Por meio dos resultados, verificou-se que a intenção comportamental de uso foi 

influenciada pelo construto hábito, segundo o modelo analisado, não tendo os demais 

construtos apresentando significância. No que tange ao aplicativo e-SUS Território, a 

avaliação da usabilidade, em sua maioria, teve aceitação marginal pelos ACSs, portanto, o 

aplicativo não está conseguindo alcançar um valor esperado para sua usabilidade. Isso indica 

que há problemas no sistema que estão atrapalhando a experiência do usuário ao utilizá-lo. 

Assim, o estudo levanta a necessidade de se produzir novos estudos no contexto do aplicativo 

e-SUS Território para reconhecer e solucionar problemas associados que prejudicam sua 

usabilidade. 

Esta investigação apresentou algumas limitações, como o recorte temporal para a 

coleta de dados, o tamanho da amostragem e o número modesto de estudos sobre o tema. 

Todavia, essas limitações não invalidam os achados, uma vez que se trata de uma pesquisa 

original sobre análise da aceitação ou usabilidade do aplicativo e-SUS Território da estratégia 

e-SUS APS.  
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 

 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

(WEBSURVEY) 

Eu, , declaro ter sido 

informado(a) sobre a pesquisa intitulada “Avaliação do sistema Prontuário Eletrônico do Cidadão da 

estratégia e-SUS Atenção Básica”, que tem como objetivo avaliar o uso do aplicativo AB Território pelos 

Agentes Comunitários de Saúde (ACS). Os benefícios desta pesquisa envolvem o apoio ao desenvolvimento 

de novas versões do sistema disponibilizadas pelo DATASUS, o que poderão facilitar a interação e agilidade 

do usuário com o aplicativo AB Território, fornecendo uma experiência melhor para aqueles que usufruem 

desta tecnologia inovadora. A minha participação consistirá em responder a um questionário online. Os riscos 

deste estudo são mínimos e estão relacionados a risco de constrangimento por exposição dos participantes e a 

quebra de sigilo das informações obtidas no estudo. Para minimizar estes riscos os instrumentos de coleta de 

dados identificaram os participantes por códigos numéricos, garantindo assim o anonimato dos participantes 

envolvidos. Os dados coletados serão armazenados, por 5 anos, comprovando o meu aceite em participar da 

pesquisa, bem como o esclarecimento de possíveis dúvidas que venham surgir. No risco eventual da geração 

de dano de efeito moral, como na quebra do sigilo, apesar de todos os cuidados tomados para que isso não 

ocorra, os pesquisadores envolvidos assumem a responsabilidade pelo ressarcimento justo firmado em juízo. 

Estou esclarecido de que não terei gastos para participar deste estudo, mas no caso disto ocorrer, os gastos 

serão assumidos pelos pesquisadores. Fica também garantida a indenização em casos de danos, 

comprovadamente decorrentes da participação na pesquisa, conforme decisão judicial ou extrajudicial. Recebi 

garantias de total sigilo e de obter esclarecimentos sempre que o desejar. Concordo em participar 

voluntariamente deste estudo e sei que posso retirar meu consentimento a qualquer momento, sem nenhum 

prejuízo ou perda de qualquer benefício, e sei que posso saber informações sobre a pesquisa em qualquer 

momento com o pesquisador e/ou com o Comitê de Ética da Universidade Federal de São João Del Rei – 

Campus Centro Oeste Dona Lindu. Estou ciente que meus dados serão tratados com absoluta segurança para 

garantir a confidencialidade, privacidade e anonimato em todas as etapas do estudo. Declaro também estar 

devidamente esclarecido sobre o projeto, li e entendi as informações precedentes. Tive a oportunidade de 

fazer perguntas e todas as minhas dúvidas foram respondidas a contento. Estou indicando o meu 

consentimento em participar voluntariamente do estudo, até que eu decida o contrário. Após a confirmação do 

aceite com clique no link desejado (que registra automaticamente meu aceite em participar do estudo) e 

preenchimento de formulário eletrônico, receberei, via e-mail uma cópia digitalizada do TCLE contendo a 

assinatura dos pesquisadores. Neste momento, será solicitado, ainda, via e-mail, uma confirmação sobre o 

aceite em participar do estudo. Estou ciente que o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) é órgão colegiado 

interdisciplinar e independente responsável pela avaliação e acompanhamento dos aspectos éticos de todas as 

pesquisas envolvendo seres humanos. A missão do CEP é salvaguardar os direitos e a dignidade dos 

participantes da pesquisa contribuindo para a qualidade das pesquisas. 

 

Autorização: 

 

Eu, , após a leitura deste 

documento e ter tido a oportunidade de esclarecer minhas possíveis dúvidas com o pesquisador responsável, 

acredito estar suficientemente informado, ficando claro para mim que minha participação é voluntária e que 

posso retirar este consentimento a qualquer momento sem penalidades ou perda de qualquer benefício. Estou 

ciente também dos objetivos da pesquisa, da garantia de confidencialidade e esclarecimentos sempre que 

desejar. Diante do exposto expresso minha concordância de espontânea vontade em participar deste estudo. 
 

Assinatura do participante da pesquisa Assinatura de uma testemunha 

 

Pesquisador responsável 

 



78 

 

Eu, Prof. Tarcísio Laerte Gontijo Quites, responsável pelo projeto “Avaliação do sistema Prontuário 

Eletrônico do Cidadão da estratégia e-SUS Atenção Básica”, declaro que obtive espontaneamente o 

consentimento deste participante de pesquisa para realizar este estudo. 

 

Assinatura     / /  

 

Dados dos pesquisadores e do CEP-UFSJ 

Prof. Tarcísio Laerte Gontijo 

Endereço: Av. Sebastião Gonçalves Coelho, nº 400, Chanadour. 

CEP: 35504-296 - Divinópolis/MG. Telefone: (37) 99935-0507. Email: enftarcisio@ufsj.edu.br 

 

Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de São João Del Rei – Campus Centro Oeste 

Dona Lindu. 

Endereço: Av. Sebastião Gonçalves Coelho, nº 400, Chanadour. 

CEP: 35501-296 - Divinópolis/MG. Telefone: (37) 3690-4491. Email: cepco@ufsj.edu.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:enftarcisio@ufsj.edu.br
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ANEXOS 

 

ANEXO 1 - INSTRUMENTO ADAPTADO SYSTEM USABILITY SCALE 
 
 

1 Acho que gostaria de utilizar o AB / e-SUS Território com frequência. 

3 Considerei o AB / e-SUS Território mais complexo que o necessário. 

4 Achei o AB / e-SUS território fácil de utilizar. 

2 Acho que necessitaria de ajuda de um técnico para conseguir utilizar o AB / e-SUS 

Território. 

5 Considerei que as várias funcionalidades do AB / e-SUS Território. 

6 Achei que o AB / e-SUS Território tinha muitas inconsistências. 

7 Suponho que a maioria das pessoas aprenderiam a utilizar rapidamente o AB / e-SUS 

Território. 

8 Considerei o AB / e-SUS Território muito complicado de utilizar. 

9 Senti-me muito confiante ao utilizar o AB / e-SUS Território. 

10 Tive que aprender muito antes de conseguir lidar com o AB / e-SUS Território. 

Fonte: Adaptação do questionário traduzido BROOKE, 1996; TENÓRIO et al., 2010. 

 

 
Grаu de severidade dos problemas de usabilidade 

 

Discordo 

fortemente 
Discordo 

Não concordo nem 

discordo 
Concordo 

Concordo 

fortemente 

01 02 03 04 05 

Fonte: BROOKE, 1996. 
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ANEXO 2 - INSTRUMENTO ADAPTADO DA TEORIA UNIFICADA DE ACEITAÇÃO E 

USO DA TECNOLOGIA - UTAUT 2  
 

Construto Afirmativa 1 2 3 4 5 6 7 

 

Expectativa de 

Desempenho  

Eu acho o e-SUS Território útil no meu 

dia-a-dia. 

       

Usar o e-SUS Território aumenta 

minhas chances de conseguir coisas 

que são importantes para mim. 

       

Usar o e-SUS Território me ajuda a 

realizar as coisas mais rapidamente. 

       

O uso do e-SUS Território aumenta a 

minha produtividade. 

       

Expectativa de 

Esforço 

Aprender a usar o e-SUS Território é 

fácil para mim. 

       

Minha interação com o e-SUS 

Território é clara e compreensível. 

       

Eu acho o e-SUS Território fácil de 

usar. 

       

É fácil para mim ficar habilidoso(a) 

no uso do e-SUS Território. 

       

Influência 

Social 

As pessoas, que são importantes para 

mim, achavam que eu deveria usar o 

e-SUS Território. 

       

As pessoas, que influenciam meu 

comportamento, achavam que eu 

deveria usar o e-SUS Território. 

       

As pessoas, cujas opiniões eu 

valorizo, preferem que eu use o e-

SUS Território. 

       

Condições 

Facilitadoras 

As pessoas, cujas opiniões eu 

valorizo, preferem que eu use o e-

SUS Território. 

       

O e-SUS Território é compatível com 

outras tecnologias que eu uso. 

       

Posso obter ajuda de outros quando 

tenho dificuldades em usar o e-SUS 

Território. 

       

Motivações 

Hedônicas 

Usar o e-SUS Território é divertido.        

Usar o e-SUS Território é agradável.        

Usar e-SUS Território é muito 

prazeroso. 

       

 

 

O uso do e-SUS Território tornou-se 

um hábito para mim. 
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Hábito Estou exagerando no uso do e-SUS 

Território. 

       

Devo usar o e-SUS Território.        

Usar o e-SUS Território tornou-se 

natural para mim. 

       

 

Intenção 

Comportamental 

Eu pretendo continuar usando o e-SUS 

Território no futuro. 

       

Sempre tentarei utilizar o e-SUS 

Território no meu dia-a-dia. 

       

Eu pretendo continuar a usar o e-SUS 

Território frequentemente. 

       

 

Fonte: Instrumento adaptação Teoria unificada de aceitação e uso da tecnologia - UTAUT2 

desconsiderando o moderador “PREÇO”, já que o e-SUS AB Território é um software gratuito. 

 

 
Análise das três já contidas no modelo original: idade, gênero e experiência. 

 

Discordo 

Totalmente 

Discordo 

em grande 

parte 

 

Discordo 

 

Neutro 
Concordo Concordo 

em grande 

parte 

 

Concordo 

Totalmente 

 

01 
 

02 
 

03 
 

04 
 

05 
 

06 

 

7 

Fonte: NISHI, 2017. 
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ANEXO 3 – PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE SÃO JOÃO DEL-REI 
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